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DECISÃO AUTORIDADE COMPETENTE 

 

Senhora Pregoeira da Prefeitura Municipal de Colares/PA,  

  

  

Nos termos do Art. 165 § 2° da Lei 14.133/21, acolho integralmente os fundamentos e as 

conclusões expostas pela sua senhoria, em resposta ao recurso apresentado, como razões 

de decidir. 

 Restitua-se o processo ao Setor de Licitações, para prosseguimento do feito 

   

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA AOS INTERESSADOS. 

 

 

 

Colares (PA), 31 de março de 2025. 

 

 

Maria Lucimar Barata 

Prefeita Municipal de Colares 
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RESPOSTA AO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA SANTA ROSA 

COMÉRCIO DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA, REFERENTE AO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2025 

 

Em virtude, do recurso apresentado no processo ao Pregão Eletrônico SRP nº 003/2025, cujo o 

objeto é o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para aquisição de 

gêneros alimentícios diversos, para o ano letivo de 2025, em atendimento ao Programa Nacional 

de Alimentação Escolar - PNAE e ao Programa Estadual de Alimentação Escolar - PEAE, que 

serão diretamente empregados na alimentação escolar no município de Colares/PA, a Secretaria 

Municipal de Suprimentos e Licitações de Colares/PA, por meio deste, vem apresentar resposta 

ao recurso interposto. 

1. DAS PRELIMINARES 

A empresa Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA, inscrita no CNPJ nº 

24.687.187/0001-01, apresentou recurso para o processo licitatório mencionado no preâmbulo, 

dentro do prazo legal, assim sendo, a Agente de Contratação recebeu a peça recursal 

apresentada como tempestiva. 

2. DAS RAZÕES DO RECURSO E DOS PEDIDOS 

A empresa Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA, por meio de seu 

representante legal, Sr. Rafael William Castro da Silva, alega que a Agente de Contratação 

deveria reformar a decisão que declarou vencedora a empresa Open Sea Fish e Atacado de 

Produtos Alimentícios LTDA, inscrita no CNPJ nº 42.479.008/0001-22, em face de 

descumprimento de normas editalícia, por não atender às exigências pertinentes à qualificação 

econômico-financeira, prevista no item 8.3.b do instrumento convocatório, devido ausência de 

apresentação de Demonstração de Resultado Abrangente e Demonstração das Mutações do 

Patrimônio Líquido. Assim sendo, a recorrente requer a anulação da decisão que habilitou a 

empresa ora recorrida nos itens 29, 31, 32, 35, 36, 41, 45 e 49, e convocação das demais 

empresas, de acordo com a ordem de classificação. 

3. DAS CONTRARRAZÕES 

A empresa Open Sea Fish e Atacado de Produtos Alimentícios LTDA, inscrita no CNPJ nº 

42.479.008/0001-22, apresentou contrarrazão em face ao recurso interposto, onde alegou que 

apresentou o Balanço Patrimonial e as Demonstração do Resultado do Exercício de 2023 e 

2022, conforme exigido no edital. 

4. DA ANÁLISE 

Passamos a analisar a situação. 

A Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA solicita, em sua peça recursal, 

reforma da decisão que habilitou a empresa Open Sea Fish e Atacado de Produtos Alimentícios 

LTDA no Pregão Eletrônico SRP nº 003/2025, pelos fatos pontuados a seguir. 

4.1. Da ausência de DRA e DMPL 



 

 

A recorrente afirma que a DRA (Demonstração do Resultado Abrangente) e a DMPL 

(Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido) fazem parte do rol do conjunto completo 

de demonstrações contábeis, segundo o Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e a empresa 

recorrida deixou de apresenta-las no presente processo, descumprindo o que exige o item 8.3.b 

do edital. 

Partindo do princípio jurídico de que a lei não possui palavras inúteis, a Lei nº 14.133/2021, 

quando trata da habilitação econômico-financeira, aduz que se busca averiguar a aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, sendo que, 

de forma objetiva, informa a necessidade de dois demonstrativos contábeis, quais sejam, 

BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DE EXERCÍCIO, 

desde que sejam estes o suficiente para apuração dos índices cobrados no edital. 

No caso concreto, os índices previstos no item 8.3.b.I do instrumento convocatório são: 

a) Liquidez Geral (LG) 

A análise de balanço também traz o Índice de Liquidez Geral. Esse índice serve para detectar a 

saúde financeira da empresa de forma global (no que se refere à liquidez), ocupando-se da 

avaliação da situação de longo prazo da empresa. A fórmula para obtenção do seu quociente é: 

Liquidez Geral = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

Assim, o Índice de Liquidez Geral indica quanto a empresa possui em dinheiro, bens e direitos 

realizáveis à curto e longo prazo, para fazer face à totalidade de suas dívidas. 

b) Solvência Geral (SG) 

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 

(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também 

os permanentes. 

Índice de Solvência Geral = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

c) Liquidez Corrente (LC) 

Muitos analistas sugerem que esse é o mais importante índice de uma análise de demonstrações 

financeiras. Ele é obtido pela fórmula: 

Liquidez Corrente = Ativo Circulante/Passivo Circulante 

Seu quociente representa o quanto a empresa dispõe, em valores imediatamente disponíveis ou 

direitos conversíveis rapidamente em dinheiro, para saldar suas obrigações de curto prazo. 

Em outras palavras, seu resultado indica quantos reais a empresa possui em bens e direito de 

curto prazo (Ativo Circulante) para fazer face a cada real (R$) de dívidas de curto prazo que a 

empresa tem a pagar (Passivo Circulante). 

Logo pode ser visto acima que, os índices cobrados no edital, necessitam para ser comprovados 

de dois demonstrativos contábeis, quais sejam, Balanço Patrimonial e Demonstração do 

Resultado do Exercício - DRE, os quais foram trazidos pela empresa recorrida. 

O art. 69, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 trata sobre a demonstração, de forma objetiva, 

da aptidão econômica do licitante através de coeficientes e índices econômicos, in verbis: 



 

 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a 

aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações 

decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de 

forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos 

no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será 

restrita à apresentação da seguinte documentação: 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício 

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais; 

A empresa recorrida demonstrou sua capacidade financeira, de acordo com a análise objetiva, 

realizada por esta Agente de Contratação e sua equipe, dos índices econômicos retirado dos 

balanços patrimoniais apresentados pela mesma. 

Outro ponto a ser destacado é a vedação da [...] “exigência de índices e valores não usualmente 

adotados para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das 

obrigações decorrentes da licitação”, conforme disposto no art. 69, parágrafo 5º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. Como se pode observar, a própria lei de licitações proíbe que a Administração 

exija além do necessário para avaliar situação econômica da licitante, para cumprir com as 

obrigações decorrentes do processo licitatório. 

Assim sendo, essa Comissão de Contratação, em respeito aos princípios da legalidade, 

celeridade processual, do formalismo moderado, vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo, resolve manter a empresa questionada no certame, seguindo o mesmo a 

marcha normal do processo, por se tratar de objeto que visa suprir política pública de 

importância supra, qual seja, alimentação escolar. 

5. DA DECISÃO 

Ante o exposto, a Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Colares/PA, conhece do 

recurso administrativo apresentado pela Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações 

LTDA, para, considerando os termos e fundamentos ora expostos e observados os princípios 

administrativos e constitucionais correlatos ao presente caso concreto, decidir: 

a) Conhecer do recurso administrativo apresentado, e no mérito, indeferir os pedidos 

apresentados pela empresa recorrente; 

b) Manter a decisão que habilitou a empresa Open Sea Fish e Atacado de Produtos Alimentícios 

LTDA nos itens 29, 31, 32, 35, 36, 41, 45 e 49, visto que apresentou os documentos de 

habilitação, conforme exigido no instrumento convocatório pertinente; 

c) Subir os autos do presente processo administrativo à autoridade superior competente, para 

apreciação do recurso apresentado. 

 

Colares/PA, 25 de março de 2025. 

 

 

 

Ana Maria Pimentel Pedroso 

Agente de Contratação 
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RESPOSTA AO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA SANTA ROSA 

COMÉRCIO DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA, REFERENTE AO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2025 

 

Em virtude, do recurso apresentado no processo ao Pregão Eletrônico SRP nº 003/2025, cujo o 

objeto é o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para aquisição de 

gêneros alimentícios diversos, para o ano letivo de 2025, em atendimento ao Programa Nacional 

de Alimentação Escolar - PNAE e ao Programa Estadual de Alimentação Escolar - PEAE, que 

serão diretamente empregados na alimentação escolar no município de Colares/PA, a Secretaria 

Municipal de Suprimentos e Licitações de Colares/PA, por meio deste, vem apresentar resposta 

ao recurso interposto. 

 

1. DAS PRELIMINARES 

A empresa Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA, inscrita no CNPJ nº 

24.687.187/0001-01, apresentou recurso para o processo licitatório mencionado no preâmbulo, 

dentro do prazo legal, assim sendo, a Agente de Contratação recebeu a peça recursal 

apresentada como tempestiva. 

2. DAS RAZÕES DO RECURSO E DOS PEDIDOS 

A empresa Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA, por meio de seu 

representante legal, Sr. Rafael William Castro da Silva, alega que a Agente de Contratação 

deveria reformar a decisão que declarou vencedora a empresa R. Master Comércio de 

Alimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 26.892.930/0001-90, em face de descumprimento de 

normas editalícia, por não atender às exigências pertinentes à qualificação econômico-

financeira, prevista no item 8.3.b do instrumento convocatório, devido ausência de 

apresentação de Demonstração de Resultado Abrangente, Demonstração das Mutações do 

Patrimônio Líquido dos exercícios e Demonstração de Fluxo de Caixa, referentes aos balanços 

patrimoniais de 2023 e 2022, bem como devido a não apresentação do certificado ISSO 9001 

para o item 2. Assim sendo, a recorrente requer a anulação da decisão que habilitou a empresa 

ora recorrida nos itens 2, 3, 12, 13, 14, 22, 23, 24, 28, 48 e 50, e convocação das demais 

empresas, de acordo com a ordem de classificação. 

3. DAS CONTRARRAZÕES 

A empresa R. Master Comércio de Alimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 26.892.930/0001-90, 

apresentou contrarrazão em face ao recurso interposto, onde afirma que as regras a serem 

seguidas na licitação estão dispostas no instrumento convocatório, na Lei Federal nº 

14.133/2021, na Constituição Federal de 1988 e em jurisprudências correlatas, e que não deixou 

de cumprir as referidas regras no presente certame, e que em caso de dúvidas quanto à 

documentação apresentada, o pregoeiro poderia, em sede de diligência, solicitar  

complementação das informações já demonstradas. 

4. DA ANÁLISE 

Passamos a analisar a situação. 



 

 

A Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA solicita, em sua peça recursal, 

reforma da decisão que habilitou a empresa R. Master Comércio de Alimentos LTDA no Pregão 

Eletrônico SRP nº 003/2025, pelos fatos pontuados a seguir. 

4.1. Da ausência de DRA e DMPL 

A recorrente afirma que a DRA (Demonstração do Resultado Abrangente) e a DMPL 

(Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido) fazem parte do rol do conjunto completo 

de demonstrações contábeis, segundo o Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e a empresa 

recorrida deixou de apresenta-las no presente processo, descumprindo o que exige o item 8.3.b 

do edital. Menciona, também, que a R. Master Comércio de Alimentos LTDA deixou de 

apresentar a Demonstração de Fluxo de Caixa, e que a mesma é obrigatória para avaliação da 

aptidão da empresa, pois fornece informações essenciais acerca de sua liquidez. 

Partindo do princípio jurídico de que a lei não possui palavras inúteis, a Lei nº 14.133/2021, 

quando trata da habilitação econômico-financeira, aduz que se busca averiguar a aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, sendo que, 

de forma objetiva, informa a necessidade de dois demonstrativos contábeis, quais sejam, 

BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DE EXERCÍCIO, 

desde que sejam estes o suficiente para apuração dos índices cobrados no edital. 

No caso concreto, os índices previstos no item 8.3.b.I do instrumento convocatório são: 

a) Liquidez Geral (LG) 

A análise de balanço também traz o Índice de Liquidez Geral. Esse índice serve para detectar a 

saúde financeira da empresa de forma global (no que se refere à liquidez), ocupando-se da 

avaliação da situação de longo prazo da empresa. A fórmula para obtenção do seu quociente é: 

Liquidez Geral = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

Assim, o Índice de Liquidez Geral indica quanto a empresa possui em dinheiro, bens e direitos 

realizáveis à curto e longo prazo, para fazer face à totalidade de suas dívidas. 

b) Solvência Geral (SG) 

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 

(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também 

os permanentes. 

Índice de Solvência Geral = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

c) Liquidez Corrente (LC) 

Muitos analistas sugerem que esse é o mais importante índice de uma análise de demonstrações 

financeiras. Ele é obtido pela fórmula: 

Liquidez Corrente = Ativo Circulante/Passivo Circulante 

Seu quociente representa o quanto a empresa dispõe, em valores imediatamente disponíveis ou 

direitos conversíveis rapidamente em dinheiro, para saldar suas obrigações de curto prazo. 



 

 

Em outras palavras, seu resultado indica quantos reais a empresa possui em bens e direito de 

curto prazo (Ativo Circulante) para fazer face a cada real (R$) de dívidas de curto prazo que a 

empresa tem a pagar (Passivo Circulante). 

Logo pode ser visto acima que, os índices cobrados no edital, necessitam para ser comprovados 

de dois demonstrativos contábeis, quais sejam, Balanço Patrimonial e Demonstração do 

Resultado do Exercício - DRE, os quais foram trazidos pela empresa recorrida. 

Como a R. Master Comércio de Alimentos LTDA bem pontua em sua contrarrazão, o art. 69, 

inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 trata sobre a demonstração, de forma objetiva, da aptidão 

econômica do licitante através de coeficientes e índices econômicos, in verbis: 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a 

aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações 

decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de 

forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos 

no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será 

restrita à apresentação da seguinte documentação: 

 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício 

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais; 

 

A empresa recorrida demonstrou sua capacidade financeira, de acordo com a análise objetiva, 

realizada por esta Agente de Contratação e sua equipe, dos índices econômicos retirado dos 

balanços patrimoniais apresentados pela mesma. 

Outro ponto destacado pela R. Master Comércio de Alimentos LTDA, é a vedação da [...] 

“exigência de índices e valores não usualmente adotados para a avaliação de situação 

econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação”, 

conforme disposto no art. 69, parágrafo 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Como se pode 

observar, a própria lei de licitações proíbe que a Administração exija além do necessário para 

avaliar situação econômica da licitante, para cumprir com as obrigações decorrentes do 

processo licitatório. 

Assim sendo, essa Comissão de Contratação, em respeito aos princípios da legalidade, 

celeridade processual, do formalismo moderado, vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo, resolve manter a empresa questionada no certame, seguindo o mesmo a 

marcha normal do processo, por se tratar de objeto que visa suprir política pública de 

importância supra, qual seja, alimentação escolar. 

4.2. Da não apresentação do Certificado ISSO 9001 

A empresa Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA alega que a empresa 

recorrida deixou de apresentar a Certificação do ISSO 9001, conforme exigido no item 2 do 

presente processo licitatório, portanto, a empresa R. Master Comércio de Alimentos LTDA 

deveria ter sua proposta desclassificada devido a suposta falta de documentação. Ocorre que o 

edital é bem claro quanto à relação de documentos exigidos para fins de habilitação, e a 

apresentação do Certificado do ISSO 9001 não fazia parte do rol de documentos como condição 

de habilitação da empresa no certame. Convém salientar que na descrição do item 2 (açúcar 

refinado), do Termo de Referência, Anexo I do edital, estão descritas as características do 

produto, dentre elas, que o item deve ter certificação do ISSO 9001, e não que as licitantes 

deveriam apresentar a referida certificação junto com os documentos de habilitação, descritos 



 

 

no item 8.3 do instrumento convocatório. Nestes termos, considerando o princípio da 

legalidade, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, dentre outros pertinentes, 

não há o que se falar em desclassificação da proposta da empresa recorrida devido a não 

apresentação de um documento que não foi exigido no rol de documentos para fins de 

habilitação. 

Ressalta-se que a Administração possui a faculdade de realizar diligências para apurar as 

informações acerca de documentos já apresentados. Apesar do item açúcar refinado não fazer 

parte da relação de produtos que devem ser apresentadas amostras, disposta no item 4 do Termo 

de Referência - Anexo I do edital, a Administração poderá aproveitar o oportuno para solicitar 

amostra do produto, se a nutricionista julgar necessária sua apresentação, caso reste dúvidas se 

a marca proposta pela licitante não possui a certificação do ISSO 9001, mas não cabe a esta 

Agente de Contratação e sua equipe de exigir documentos além daqueles estabelecidos no 

instrumento convocatório para a habilitação ou não da empresa recorrida. 

5. DA DECISÃO 

 

Ante o exposto, a Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Colares/PA, conhece do 

recurso administrativo apresentado pela Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações 

LTDA, para, considerando os termos e fundamentos ora expostos e observados os princípios 

administrativos e constitucionais correlatos ao presente caso concreto, decidir: 

 

a) Conhecer do recurso administrativo apresentado, e no mérito, indeferir os pedidos 

apresentados pela empresa recorrente; 

 

b) Manter a decisão que habilitou a empresa R. Master Comércio de Alimentos LTDA nos itens 

2, 3, 12, 13, 14, 22, 23, 24, 28, 48 e 50, visto que apresentou os documentos de habilitação, 

conforme exigido no instrumento convocatório pertinente; 

 

c) Subir os autos do presente processo administrativo à autoridade superior competente, para 

apreciação do recurso apresentado. 

 

 

Colares/PA, 25 de março de 2025. 

 

 

 

Ana Maria Pimentel Pedroso 

Agente de Contratação 
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RESPOSTA AO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA SANTA ROSA 

COMÉRCIO DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA, REFERENTE AO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2025 

 

Em virtude, do recurso apresentado no processo ao Pregão Eletrônico SRP nº 003/2025, cujo o 

objeto é o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para aquisição de 

gêneros alimentícios diversos, para o ano letivo de 2025, em atendimento ao Programa Nacional 

de Alimentação Escolar - PNAE e ao Programa Estadual de Alimentação Escolar - PEAE, que 

serão diretamente empregados na alimentação escolar no município de Colares/PA, a Secretaria 

Municipal de Suprimentos e Licitações de Colares/PA, por meio deste, vem apresentar resposta 

ao recurso interposto. 

 

1. DAS PRELIMINARES 

A empresa Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA, inscrita no CNPJ nº 

24.687.187/0001-01, apresentou recurso para o processo licitatório mencionado no preâmbulo, 

dentro do prazo legal, assim sendo, a Agente de Contratação recebeu a peça recursal 

apresentada como tempestiva. 

2. DAS RAZÕES DO RECURSO E DOS PEDIDOS 

A empresa Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA, por meio de seu 

representante legal, Sr. Rafael William Castro da Silva, alega que a Agente de Contratação 

deveria reformar a decisão que declarou vencedora a empresa Distribuidora Mesquita LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 55.346.592/0001-90, em face da propositura de produtos incompatíveis 

com o termo de referência, bem como pela inconsistência nos documentos apresentados pela 

mesma. Assim sendo, a recorrente requer a anulação da decisão que habilitou a empresa ora 

recorrida nos itens 1, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 25, 30, 37, 38, 39, 40, 42, 

43, 44, 46, 47, 51, 52 e 53, seja realizada diligência in loco na sede estrutural da recorrida e que 

seja acionado os órgãos públicos emissores de documentos apresentados pela Distribuidora 

Mesquita LTDA para apurar possíveis fraudes. 

3. DAS CONTRARRAZÕES 

A Distribuidora Mesquita LTDA, inscrita no CNPJ nº 55.346.592/0001-90, apresentou 

contrarrazão em face ao recurso interposto, onde alegou que o recurso interposto contra ela não 

deveria prosperar, pelos motivos que expôs em sua peça. 

4. DA ANÁLISE 

Passamos a analisar a situação. 

A Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA solicita, em sua peça recursal, 

reforma da decisão que habilitou a empresa Distribuidora Mesquita LTDA no Pregão 

Eletrônico SRP nº 003/2025, pelos fatos pontuados a seguir. 

4.1. Dos produtos ofertados incompatíveis com o Termo de Referência 

A recorrente discorre em sua peça que a Distribuidora Mesquita LTDA ofertou a marca Poty 

para o item 4 (biscoito salgado tipo cream cracker), e ofertou a marca Trigolino para os itens 5 

(biscoito doce tipo maisena) e 6 (biscoito doce tipo rosca), e que as informações nutricionais 



 

 

não são condizentes com a descrição constante no Termo de Referência- Anexo I do edital. 

Menciona, também, que os itens 16 (leite de coco), 17 (leite em pó) e 18 (iogurte com polpa de 

morango), propostos pela recorrida, não atendem à descrição do Termo de Referência, 

afirmando que, mediante dúvidas na licitação, faz-se jus a solicitação de amostras dos produtos 

pela Administração.  Como a Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA bem 

diz em sua peça recursal, em caso de dúvidas, poderemos exigir a apresentação de amostras, 

para saná-las. Desta forma, no momento de solicitação de apresentação de amostras dos itens 

previstos para tal no edital, aproveitaremos o oportuno para solicitar a amostra dos itens 

questionados pela recorrente, para que a nutricionista do município faça a devida análise técnica 

das amostras para aprovação ou reprovação dos produtos. 

4.2. Da inconsistência nos documentos anexados 

A empresa recorrente alega que há inconsistências encontradas nos documentos apresentados 

pela Distribuidora Mesquita LTDA, e tais irregularidades atentam ao edital e ao regime de 

licitação e contratos, mencionando que o endereço empresarial da recorrida não possui estrutura 

física e não se vislumbra pertencer a uma empresa, conforme relatório fotográfico, anexo ao 

recurso interposto. Afirma, também, que este fato levanta hipótese no que diz respeito à 

veracidade do Alvará de Localização e Funcionamento, Licença Sanitária e Certificado de 

Licenciamento de Auto de Conformidade de Processo Simplificado da Distribuidora Mesquita 

LTDA. 

4.2.1. Do endereço físico 

A Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA traz, em sua peça recursal, 

imagens da sede da empresa recorrida obtidas pelo Google Maps e por relatório fotográfico 

feito pela mesma, alegando abandono da propriedade e que a estrutura comercial da licitante 

não passou por reparos desde o período de sua abertura, no ano de 2024. 

Em sua contrarrazão, a Distribuidora Mesquita LTDA afirma que condições físicas do imóvel 

da empresa não são motivos para desclassificação da licitante no certame, e que ela está apta 

para funcionamento, conforme demonstrado na autorização explícita no Licenciamento 

Sanitário, e registro fotográfico do interior do imóvel e fachada da sede da empresa.  

4.2.2. Da área estrutural 

A recorrente aponta que no Alvará de Localização e Funcionamento da Distribuidora Mesquita 

LTDA, emitido pelo Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal de Ananindeua, 

contém descrito área equivalente a 35,00m², enquanto o Certificado de Licenciamento emitido 

pelo 3º Grupamento do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, área equivalente a 20,00m², e que 

este fato é passível de diligência e de inabilitação da recorrida, por não atender às normas 

editalícias. Menciona-se, na peça recursal, que a divergência de informações pode configurar 

falsidade ideológica, e que a lei de licitações estabelece penalidades caso a licitante apresente 

documentação falsa no certame. 

Convém salientar que as documentações supostamente falsas são autênticas, conforme 

averiguado por esta equipe, e como pode ser verificado por qualquer um dos participantes no 

presente certame. Não é competência desta Agente de Contratação verificar se o servidor 

público que emitiu o Alvará de Localização e Funcionamento bem como o Certificado de 

Licenciamento falsificou o documento ou nele inseriu uma informação de forma arbitrária. O 

que ocorre, em alguns casos, é que, dependendo do órgão emissor de determinado documento 



 

 

relativo ao imóvel, pode-se discriminar a área total do terreno ou apenas a área construída. No 

presente caso concreto, não cabe a este órgão solicitar planta estrutural ou outro equivalente, 

mas apenas os documentos previstos na lei de licitações, pertinentes à contratação ora 

pretendida. 

4.2.3. Do Licenciamento Sanitário 

No que tange à Licença Sanitária, emitida pela Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua, 

a recorrente alega que a obtenção da mesma contradiz o relatório fotográfico feito pela Santa 

Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA, considerando que a estrutura da 

empresa está abandonada, e que o descumprimento de exigências sanitárias pode resultar no 

cancelamento da licença. 

Na pág. 15 no recurso, a Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA afirma 

que [...] “ao habilitar empresa que descumpre o requisito objetivo descrito no edital o pregoeiro 

estaria deixando de buscar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, conforme 

objetivo do processo licitatório previsto no art. 11, I, da Lei 14.133/2021, tendo em vista que 

deixaria de selecionar outra licitante que atendesse a exigência. Ainda, quanto à vinculação ao 

instrumento convocatório, convém arrolar as decisões, as quais, demonstram que o Pregoeiro, 

durante a realização da sessão pública, não pode dar interpretação diversa daquela prevista no 

edital”. 

Nesse sentido, esta Agente de Contratação e sua equipe realizou uma análise objetiva quanto 

aos documentos de habilitação apresentados pela empresa recorrida, conforme estabelecido no 

instrumento convocatório, para seleção da proposta mais vantajosa à Administração. Desta 

forma, não se pode interpretar de forma discricionária os documentos apresentados pelas 

licitantes. Este órgão é apenas promotor do presente certame, não sendo competente para 

autorizar, fiscalizar e acompanhar a emissão de Licença Sanitária de uma empresa, ainda mais 

de uma empresa sediada em outro município. 

Não cabe a esta Administração inabilitar uma licitante porque considera que a Licença Sanitária 

apresentada pela mesma, mesmo sendo válida e autêntica, é falsa, pois a estrutura comercial 

está com grades enferrujadas, matos no telhado e entulhos no interior do imóvel, como relatado 

pela empresa recorrente. 

4.3. Da inadequação da via eleita para denúncia 

É importante salientarmos que esta Agente de Contratação verificou a autenticidade dos 

documentos apresentados pela empresa recorrida, e comprovou a veracidade dos mesmos, e 

aqueles tratados na peça recursal foram emitidos por órgãos públicos, ou seja, possuem fé 

pública, havendo, então, a presunção de verdade dada aos atos de cada um dos servidores que 

emitiram os documentos em questão, não havendo o que se falar em documento falso 

apresentado pela Distribuidora Mesquita LTDA no presente certame. 

A recorrente elegeu erroneamente a Prefeitura Municipal de Colares como via para a 

apresentação de denúncias, pois este órgão não possui competência para apuração das 

acusações apresentadas no recurso administrativo pertinente ao presente processo licitatório, 

cabendo a esta Agente de Contratação e sua equipe, apenas a análise objetiva quanto às 

exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 



 

 

Se a empresa Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações LTDA acredita que o 

Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal de Ananindeua, o 3º Grupamento do 

Corpo de Bombeiros Militar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civil e a Secretaria 

Municipal de Saúde de Ananindeua falsificaram os Alvará de Localização e Funcionamento, o 

Certificado de Licenciamento - Auto de Conformidade de Processo Simplificado e o 

Licenciamento Sanitário, respectivamente, sugerimos que procure a via correta para 

apresentação das devidas manifestações, para que o órgão competente faça a apuração. 

Acusações quanto à credibilidade da empresa concorrente, tanto por parte da recorrente quanto 

da recorrida não são de interesse deste órgão, em especial neste certame. Se os senhores 

possuem desavenças, pedimos humildemente que as tratem em via adequada, e não utilizando 

este certame para tal, pois o presente processo licitatório visa a aquisição de produtos para a 

merenda escolar de nossos alunos da rede municipal de ensino, que necessitam da referida 

alimentação. 

5. DA DECISÃO 

 

Ante o exposto, a Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Colares/PA, conhece do 

recurso administrativo apresentado pela Santa Rosa Comércio Distribuidora e Representações 

LTDA, para, considerando os termos e fundamentos ora expostos e observados os princípios 

administrativos e constitucionais correlatos ao presente caso concreto, decidir: 

 

a) Conhecer do recurso administrativo apresentado, e no mérito, indeferir os pedidos 

apresentados pela empresa recorrente; 

 

b) Manter a decisão que habilitou a empresa recorrida no presente certame, considerando que 

apresentou todos os documentos de habilitação, autênticos, de acordo com o exigido no edital; 

 

c) Manter, provisoriamente, a classificação da Distribuidora Mesquita LTDA nos itens 4, 5, 6, 

16, 17 e 18, para que seja solicitada a apresentação da amostra dos referidos itens, para análise 

técnica que será realizada pela nutricionista do município de Colares/PA; 

 

d) Subir os autos do presente processo administrativo à autoridade superior competente, para 

apreciação do recurso apresentado. 

 

 

Colares/PA, 27 de março de 2025. 

 

 

 

Ana Maria Pimentel Pedroso 

Agente de Contratação 

Portaria nº 001/2024 - PMC 
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AO ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE COLARES.  

 

 

 

Ref.: EDITAL SRP PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2025/032. 

 

 

 

A empresa SANTA ROSA COMÉRCIO DISTRIBUIDORA E 

REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 24.687.187/0001-01 e Insc. Estadual nº 

15.522.993-1, situada na Cidade de Belém, Estado do Pará. Vem respeitosamente e, 

tempestivamente, através de seu representante legal infra-assinado, a presença de V. Sa., a fim 

de interpor 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

em desfavor da empresa DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 

55.346.592/0001-90 e Insc. Estatual nº 15.960.095-2, localizada na Rua Marcelino de Oliveira, 

733. Bairro: Centro.  CEP: 67.030-170. Ananindeua-PA, por descumprir as normas que 

norteiam o regime jurídico-administrativo expresso no Instrumento Convocatório. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1. PRELIMINARMENTE 

A Prefeitura Municipal de Colares, tornou público que a Secretaria Municipal de 

Educação, por meio da Secretaria Municipal de Suprimentos e Licitação, sediado na Rua 16 de 

novembro, s/n, Colares – PA, CEP: 68785-000, a realização de licitação, para registro de preços, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas em Edital. 

O objeto do processo licitatório é o registro de preço para futura e eventual 

contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios diversos, para o ano letivo de 

2025, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e ao Programa 

Estadual de Alimentação Escolar – PEAE, que serão diretamente empregados na alimentação 

escolar no município de Colares – PA. 

O certame procedeu no dia 21 de fevereiro de 2025 às 09h (horário de Brasília) em 

sessão pública virtual por intermédio do Portal de Compras Públicas 

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br) tendo como critério de julgamento, o menor 

preço por item. 

 

2. DOS FATOS SUBJACENTES 

No transcorrer do certame, a Equipe designada como Agente de Contratação nos 

termos do Decreto Municipal n° 111.251/2024-PMB, a Sra. Ana Maria Pimental Pedroso 

(Pregoeira) e o Sr. Bruno Marlon Farias, julgaram procedente a proposta comercial e 

documentos de habilitação da licitante DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA classificada em 

primeiro lugar para os itens 001, 004, 005, 006, 007, 008, 009, 010, 011, 015, 016, 017, 018, 

020, 021, 025, 030, 037, 038, 039, 040, 042, 043, 044, 046, 047, 051, 052 e 053 do processo 

licitatório. 

Em obediência ao Parágrafo Único do art. 164 e alínea “c” do inciso I e §1º do art. 

165 da Lei Federal nº 14.133/21 e subitens 11.1 e 11.2 do item 11. RECURSOS do Edital em 

apreço, os Agentes Públicos de Licitação estabeleceram em horário de Brasília, do dia 

12.03.2025, em campo próprio do sistema Compras Públicas, a abertura da intenção de 

recursos. 

A Recorrente, em consonância com o Acórdão nº 2.488/2020 TCU, Acórdão nº 

5.847/2018 TCU – ambos 1ª Câmara, Acórdão nº 214/2017 TCU – 2ª Câmara e Acórdão nº 



 

 

3.181/2021 TCU – Plenário, interpôs intenção de recursos, sendo aceito por atender os 

requisitos do juízo de admissibilidade. 

Portanto, vem-se pela presente apresentar recurso administrativo apresentando 

argumentos jurídicos que se encontram a seguir expostos. 

 

3. DA ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL 

Irresignado com as decisões postuladas nas fases procedimentais do processo 

licitatório susografado, a Recorrente interpôs Recurso Administrativo apresentando as 

fundamentações fáticas com base no ordenamento jurídico e com fulcro nas normas 

estabelecidas pelo Instrumento Convocatório. 

É sabido que o Edital determina o critério de julgamento e aceitação das propostas, 

tornando suas cláusulas e condições como regras a todos que integram o procedimento 

licitatório, quer sejam os administradores públicos, quer sejam os administrados. 

Diante das observâncias editalícias e legais constituídas através dos meios jurídicos 

fixados entre as partes, os partícipes devem atentar-se em acatar as determinações do Edital, 

sob a pena de invalidações dos atos posteriores, tornando-se nulos quaisquer contratos 

originários de vícios, irregularidades e falhas decorrentes do certame. 

De tal modo, vislumbrando as primeiras análises do mérito recursal que motivaram 

a Recorrente a explanar suas inconformidades com as decisões postuladas, fora defendido que 

a DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA incorreu em erro ao ofertar produtos cujas marcas 

são incompatíveis com o termo de referência.  

Outrora, após análise minuciosa, fora constatado inconsistências nos documentos 

anexados no processo cuja informações divergem entre si, padecendo de veracidade, conforme 

será demonstrado a seguir. 

 

3.1.  DA PROPOSTA COMERCIAL 

Após os procedimentos de praxes, a Comissão Permanente de Licitação iniciou a 

convocação das licitantes classificadas em primeiro lugar, a proposta comercial. Ocorre que, a 

DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA, inscrita sob o CNPJ: 55.346.592/0001-90, desatentou 

as regras internas de licitação ao ofertar marcas incondizentes com a descrição do termo de 

referência, veja: 



 

 

 

 

 

 

 

 

Para o item 04 do Termo de Referência, a licitante ofertou a marca POTY cuja 

fabricante é a NEXO FOODS, embora não seja possível encontrar o site oficial da marca, é 

possível encontrar fotos em portais de vendas. No entanto, as informações nutricionais são 

incondizentes com o Termo de Referência. 

As incompatibilidades refletem nos demais itens, a acrescentar o item 05 onde a 

marca proposta é TRIGOLINO da fabricante OCRIM S.A, podendo ser atestada para fins de 

veracidade pelo Portal: https://ocrim.com.br/produtos/maisena-tradicional-400g/ 

 

 

 

A mesma marca fora registrada para o item 06 da proposta comercial da empresa e 

diverge com o Termo de Referência onde os ingredientes não condizem com a descrição do 

Edital: 

 

 

 

 

 

(https://ocrim.com.br/produtos/rosquinhas-sabor-coco-800g-2/) 

 



 

 

Ademais, os itens 16, 17 e 18 também sofrem com a ruptura da descrição obrigatória 

do Termo de Referência: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diante disso, é fundamental reconhecer que as regras do Edital devem ser 

cumpridas pela Administração em sua totalidade, pois são as normas norteadoras do 

instrumento convocatório que fazem lei entre as partes. Portanto, mediante a dúvidas quanto 

aos objetivos licitados, se faz jus solicitar amostras dos produtos pertinentes conforme dispõe a 

alínea “b” do item 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (da exigência de amostra). 

 

3.2.  DAS INCONSISTÊNCIAS DOCUMENTAIS 

O edital, como lei interna, estabelece as regras do jogo, ficando os interessados 

cientes das obrigações e penalidades ocorridas se, constatadas infrações que violem os termos 

jurídicos expressos em lei. De tal modo, erros, falhas e irregularidades substanciais encontradas 

em propostas e documentos são passiveis de inabilitação e desclassificação seguindo o rito 

administrativo.  

No entanto, as inconsistências encontradas nos documentos da licitante 

DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA merecem atenção dobrada, isso porque, são diversas 

as irregularidades que atentam ao regime de licitação e contratos e, ao edital. 

Em primeira síntese, percorre-se ao endereço empresarial da licitante que, conforme 



 

 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO disponibilizado no ANEXO I, não possui estrutura física e não 

se vislumbrar pertencer a uma empresa. 

Tais fatos levantam hipóteses das veracidade dos documentos apresentados no 

processo licitatório, a discorrer do Alvará de Localização e Funcionamento 2025¹ emitido 

pela Secretaria Municipal de Gestão Fazendária – SEGEF da Prefeitura Municipal de 

Ananindeua (em anexo), Licença Sanitária² emitida pela Secretaria Municipal de Saúde – 

SESAU da Prefeitura Municipal de Ananindeua (em anexo) e Certificado de Licenciamento 

de Auto de Conformidade de Processo Simplificado³ emitido pelo 3º Grupamento de 

Bombeiro Militar do Estado do Pará (em anexo). 

 

3.2.1. DO ENDEREÇO FÍSICO 

A priori, o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ informa que a licitante 

possui sede estrutural na Rua Marcelino de Oliveira, 733. Bairro: Centro. CEP: 67.030-170. 

Ananindeua-PA, veja: 

 



 

 

Nota-se que o CNPJ não faz menção ao “complemento” da empresa. Logo, o 

endereço remete as medidas de toda a propriedade. 

Para fins de veracidade, a busca foi realizada pelo Google Maps, que constatou o 

seguinte imóvel: 

 

As imagens acima foram consultadas pelo site oficial do Google Maps 

(https://www.google.com.br/maps/preview). Mantendo a transparência e celeridade, fora 

identificado que a data de atualização do Google Street View é de 2024, sendo necessário a 

formalização do relatório fotográfico (Anexo I) registrado em 11 de março de 2025. 

 



 

 

Destaca-se ainda, que as imagens realizadas pelo Google Street View 

registram o abandono do imóvel desde 2024: 

 

 



 

 

Em termos comparativos, nada mudou na estrutura comercial da 

licitante DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA até a interposição da intenção de recurso, visto 

que o Relatório Fotográfico datado em 11.03.2025 ainda no decorrer do processo licitatório, 

comprova o descaso do bem: 

 

 

 

 

Fundo do imóvel pertencente a sede estrutural da empresa DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA. Foto registrada 
em: 11.03.2025. 



 

 

De acordo com o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ e Alvará de 

Localização e Funcionamento 2025, a empresa DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA iniciou 

suas atividades em 31.05.2024: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O último registro do Google Street View remete ao mês de maio de 2024, mesmo 

período de abertura da empresa DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA. E mesmo após um 

ano, a edificação do imóvel não passou por reparos, ao contrário, se deteriorou com o passar o 

tempo. 

Os fatos narrados versam lapso temporal entre 05.2024 e 03.2025 e geram conflitos 

de informações declaradas em documentos emitidos por órgão público e apresentadas no 

processo licitatório em epígrafe. 

 

3.2.2. DAS INCONSISTÊNCIAS DO ALVARÁ 2025 E CERTIFICADO DE 

LICENCIAMENTO 

Dito em alhures, os documentos anexados no certame geram conflitos de 

informações na área estrutural da empresa: 

 

 

 



 

 

 



 

 

Ora, a área declarada para a obtenção do Alvará de Localização e Funcionamento 

2025 é de 35m² (trinta e cinco metros quadrados). Agora, a área declarada para a obtenção do 

Certificado de Licenciamento de Auto de Conformidade de Processo Simplificado emitido pelo 

3º Grupamento de Bombeiro Militar, por conveniência, é de 20m² (vinte metros quadrados). 

Ou seja, se tornou conveniente para a empresa escolher, a sua vontade, qual 

estrutura declarar para a obtenção de cada documento. 

Nota-se que, em um dos documentos as informações repassadas para a obtenção de 

um dos documentos, foram inverídicas, sendo que, para um a empresa tem apenas 35m² (trinta 

e cinco metros quadrados) e para outra, a licitante tem apenas 20m² (vinte metros quadrados). 

Logo, os fatos apresentados são passíveis de diligência e, consequentemente, de inabilitação 

por não atender as normas editalícias. 

 

3.2.3. DO LICENCIAMENTO SANITÁRIO Nº 202400000340 

Os erros persistem no decorrer das análises, dessa vez, reflete na obtenção da 

Licença Sanitária e contradiz o relatório fotográfico datado em 11.03.2025 considerando que a 

licitante iniciou suas atividades em 31.05.2024, contradizendo então, toda a estrutura expressa 

no documento do Anexo I.  

Nesse ínterim, a Licença Sanitária ordena que, o não cumprimento das exigências 

sanitárias resulta na implicação de penalidades previstas na Lei Federal nº 6.437/77 e legislação 

em vigor, inclusive, no cancelamento da licença: 

 



 

 

Ante o exposto, resta comprovado que a licitante descumpriu mais uma norma 

editalícia violando os termos sanitários e ambientais disposta em lei vigente. 

 

4. DA ANÁLISE JURÍDICA 

A análise jurídica da situação apresentada deve considerar os princípios e requisitos 

estabelecidos na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021) e no 

Instrumento Convocatório, bem como a possível violação da Lei Federal nº 6.437/1977 que 

trata das infrações sanitárias. 

 

4.1. IRREGULARIDADE NA DOCUMENTAÇÃO E POSSÍVEL FALSIDADE 

IDEOLÓGICA 

A divergência entre os documentos apresentados pela empresa DISTRIBUIDORA 

MESQUITA LTDA quanto ao Alvará de Licenciamento indicando uma área de 35 m² e outro 

documento público declarando 20 m² – pode configurar falsidade ideológica, conforme previsto 

no art. 299 do Código Penal, que trata da omissão ou inserção de informações falsas em 

documentos públicos ou particulares. 

Além disso, de acordo com a Lei nº 14.133/21, a documentação exigida nos 

processos licitatórios deve ser verídica e compatível com a realidade da empresa. O art. 155 e 

art. 156 da Lei de Licitações estabelece penalidades para quem apresentar documentação falsa: 
 

TÍTULO IV 
DAS IRREGULARIDADES 
CAPÍTULO I 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
(...) 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
(...) 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nesta Lei as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 



 

 

Em cumprimento a lei maior, o edital de licitação assim prevê: 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 
(...) 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 
(...) 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

 

Entende-se por documento falso, todo e qualquer documento que possui 

informações controversas. Se comprovada a falsidade ou incompatibilidade da documentação 

com a realidade da empresa, esta Administração Pública Municipal tem por dever, impedir a 

empresa de participar de novas licitações e aplicar outras sanções cabíveis, além de acionar os 

órgãos competentes. 

Nessa seara, ainda no item 4. REQUESITOS DE CONTRATAÇÃO, na alínea “g”, 

o edital traz a seguinte obrigatoriedade: 

 

5. REQUESITOS DE CONTRATAÇÃO 
(...) 
g) A empresa licitante deverá atender a todas as capacidades e competências 
estabelecidas no instrumento convocatório para a efetiva participação no certame, de 
forma a evitar, que empresas sem a devida qualificação, interfiram num processo 
cujo objetivo é a seleção de empresa apta ao atendimento das necessidades da 
instituição com eficiência, qualidade e economicidade. (Grifo nosso). 

 

4.2. VIOLAÇÃO DA LEI Nº 6.437/1977 (INFRAÇÕES SANITÁRIAS) 

A DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA também apresentou uma Licença 

Sanitária incompatível com sua estrutura real, que se encontra abandonada, considerando uma 

infração sanitária grave, conforme a Lei nº 6.437/77, que prevê penalidades para 

estabelecimentos que não cumpram normas sanitárias. O art. 10 dessa lei estabelece como 

infração: 
 

Art. 10. São infrações sanitárias: 
III – deixar de adotar medidas que garantam o cumprimento das normas sanitárias; 
IX – fraudar resultados de análises ou fornecer informações sanitárias falsas; 
X – impedir ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades sanitárias competentes. 



 

 

 

A apresentação de documentos contraditórios e de uma licença sanitária 

incompatível com a realidade da empresa pode se configurar fraude e falsidade ideológica, além 

de violar normas sanitárias.  

Ressalte-se, ainda, que ao habilitar empresa que descumpre o requisito objetivo 

descrito no edital o pregoeiro estaria deixando de buscar a proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, conforme objetivo do processo licitatório previsto no art. 11, I, da Lei 

14.133/2021, tendo em vista que deixaria de selecionar outra licitante que atendesse a exigência. 

 Ainda, quanto à vinculação ao instrumento convocatório, convém arrolar as 

decisões, as quais, demonstram que o Pregoeiro, durante a realização da sessão pública, não 

pode dar interpretação diversa daquela prevista no edital: 

 

STJ - RESP 1178657 - ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 
PREGÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO 
APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA (Grifo nosso) 
TCU - Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara. REPRESENTAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS 
DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 50% PARA 
TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE 
ATESTADOS DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO 
EDITAL. MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE 
MULTA AOS RESPONSÁVEIS. DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE REEXAME. 
CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO Acórdão 966/2011 - 
Primeira Câmara REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES EM PREGÃO ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE 
ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO 
DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. DETERMINAÇÃO. (Grifo nosso) 

 

5. DO PEDIDO 

Pelo exposto nesta peça recursal, requer-se que a DISTRIBUIDORA MESQUITA 

LTDA: 

 

1. SEJA INABILITADA DO CERTAME POR NÃO APRESENTAR 

DOCUMENTOS PERTINENTES COM A VERDADE; 

2. SEJA DESCLASSIFICADA POR NÃO TER APRESENTADO PRODUTOS 



 

 

CONDIZENTES COM O TERMO DE REFERÊNCIA; 

3. SEJA ABERTO DILIGÊNCIA IN LOCO NA SEDE ESTRUTURAL DA 

EMPRESA; 

4. ACIONE OS ÓRGÃOS PÚBLICOS EMISSORES DOS DOCUMENTOS 

CONTROVERSOS PARA APURAR POSSÍVEIS FRAUDES; 

 

Nestes termos, 

Pede-se deferimento. 

 

Belém-PA, 17 de março de 2025. 
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AO ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE COLARES - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED -  

 

 

Ref.: EDITAL SRP PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2025/032. 

 

 

 

A empresa SANTA ROSA COMÉRCIO DISTRIBUIDORA E 

REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 24.687.187/0001-01 e Insc. Estadual nº 

15.522.993-1, situada na Cidade de Belém, Estado do Pará. Vem respeitosamente e, 

tempestivamente, através de seu representante legal infra-assinado, a presença de V. Sa., a fim 

de interpor 

 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO, em desfavor da empresa R MASTER COMERCIO DE 

ALIMENTOS LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 26.892.930/0001-90 e Insc. Estatual nº 

15.549.458-9, localizada na Estrada da Providência, 602 Bairro: Cidade Nova. CEP: 67.130-

670. Ananindeua-PA, por descumprir as normas que norteiam o regime jurídico-administrativo 

expresso no Instrumento Convocatório. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1. PRELIMINARMENTE 

A Prefeitura Municipal de Colares, tornou público que a Secretaria 

Municipal de Educação, por meio da Secretaria Municipal de Suprimentos e Licitação, sediado 

na Rua 16 de novembro, s/n, Colares – PA, CEP: 68785-000, a realização de licitação, para 

registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas em Edital. 

O objeto do processo licitatório é o registro de preço para futura e 

eventual contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios diversos, para o ano 

letivo de 2025, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e ao 

Programa Estadual de Alimentação Escolar – PEAE, que serão diretamente empregados na 

alimentação escolar no município de Colares – PA. 

O certame procedeu no dia 21 de fevereiro de 2025 às 09h (horário de 

Brasília) em sessão pública virtual por intermédio do Portal de Compras Públicas 

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br) tendo como critério de julgamento, o menor 

preço por item. 

 

2. DOS FATOS SUBJACENTES 

No transcorrer do certame, a Equipe designada como Agente de 

Contratação nos termos do Decreto Municipal n° 111.251/2024-PMB, a Sra. Ana Maria 

Pimental Pedroso (Pregoeira) e o Sr. Bruno Marlon Farias, julgaram procedente a proposta 

comercial e documentos de habilitação da licitante R MASTER COMERCIO DE 

ALIMENTOS LTDA classificada em primeiro lugar para os itens 002, 003, 012, 013, 014, 022, 

023, 024, 028, 048, 050 do processo licitatório. 

Em obediência ao Parágrafo Único do art. 164 e alínea “c” do inciso I 

e §1º do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/21 e subitens 11.1 e 11.2 do item 11. RECURSOS 

do Edital em apreço, os Agentes Públicos de Licitação estabeleceram em horário de Brasília, 

do dia 12.03.2025, em campo próprio do sistema Compras Públicas, a abertura da intenção de 

recursos. 



 

 

A Recorrente, em consonância com o Acórdão nº 2.488/2020 TCU, 

Acórdão nº 5.847/2018 TCU – ambos 1ª Câmara, Acórdão nº 214/2017 TCU – 2ª Câmara e 

Acórdão nº 3.181/2021 TCU – Plenário, interpôs intenção de recursos, sendo aceito por atender 

os requisitos do juízo de admissibilidade. 

Portanto, vem-se pela presente apresentar recurso administrativo 

apresentando argumentos jurídicos que se encontram a seguir expostos. 

 

3. DA ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL 

Irresignado com as decisões postuladas nas fases procedimentais do 

processo licitatório susografado, a Recorrente interpôs Recurso Administrativo apresentando 

as fundamentações fáticas com base no ordenamento jurídico e com fulcro nas normas 

estabelecidas pelo Instrumento Convocatório. 

É sabido que o Edital determina o critério de julgamento e aceitação das 

propostas, tornando suas cláusulas e condições como regras a todos que integram o 

procedimento licitatório, quer sejam os administradores públicos, quer sejam os administrados. 

Diante das observâncias editalícias e legais constituídas através dos 

meios jurídicos fixados entre as partes, os partícipes devem atentar-se em acatar as 

determinações do Edital, sob a pena de invalidações dos atos posteriores, tornando-se nulos 

quaisquer contratos originários de vícios, irregularidades e falhas decorrentes do certame. 

 

3.1 DO BALANÇO PATRIMONIAL 

De tal modo, vislumbrando as primeiras análises do mérito recursal que 

motivaram a Recorrente a explanar suas inconformidades com as decisões postuladas, fora 

defendido que a R MASTER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA não cumpriu as normas 

exigidas no item 8.3 (Qualificação Econômico-Financeira), alínea “b” do Edital, in verbis: 

 

  

 

 



 

 

Analisando os autos, foi observado o descumprimento dos termos 

expressos no instrumento convocatório, devido à ausência de DRA (Demonstração de 

Resultado Abrangente) no balanço de 2022, 2023 e DMPL (Demonstração das Mutações do 

Patrimônio Líquido) no balanço de 2022, estando em desconformidade com as normas 

estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

Cabe salientar que, a Norma estabelece requisitos gerais para a 

apresentação das demonstrações contábeis, diretrizes para a sua estrutura e os requisitos 

mínimos para seu conteúdo. 

A Demonstração do Resultado Abrangente e a Demonstração das 

Mutações do Patrimônio Líquido são de apresentação obrigatória para as sociedades que 

adotam as normas contábeis brasileiras (CPC) e as Normas Internacionais de Contabilidade 

(IFRS), configurando-se como demonstrações financeiras indispensáveis ao integral 

cumprimento das obrigações contábeis, nos termos do CPC 26, emitido pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis, o qual disciplina expressamente sua obrigatoriedade e respectivas 

diretrizes.   

Tais demonstrações desempenham um papel fundamental na 

transparência e na prestação de contas financeiras, especialmente ao evidenciar alterações no 

patrimônio líquido que não são diretamente refletidas na demonstração de resultados. Sua 

exigência pelas normas contábeis do CPC e pelas normas internacionais IFRS reforça a 

necessidade de uma divulgação clara e detalhada das mutações patrimoniais. 

Assim, a não apresentação da DRA e DMPL deixa de atender os 

normativos contábeis vigentes. Ou seja, insistir na habilitação de licitantes que padecem do 

cumprimento das normas, implica em tratamento desigual aos partícipes do certame. 

Foi identificada ainda, a ausência da Demonstração de Fluxo de Caixa 

(DFC) em ambos os balanços, documento este que se encontra diretamente relacionado ao 

balanço patrimonial, sendo considerado uma demonstração financeira obrigatória para a 

avaliação da aptidão de qualquer empresa. 

A DFC reveste-se de grande importância, pois fornece informações 

essenciais acerca da liquidez da empresa. Embora uma organização possa apresentar lucros, ela 



 

 

pode enfrentar dificuldades no que tange ao fluxo de caixa. Dessa forma, a DFC auxilia 

investidores, credores e gestores na compreensão da capacidade da empresa em gerar e manter 

recursos financeiros para a execução de suas operações, além de garantir que a organização 

consiga honrar suas obrigações financeiras e financiar suas atividades de maneira adequada. 

 

3.2 DA FALTA DE DOCUMENTO NA PROPOSTA 

Outra infração identificada refere-se à proposta apresentada pela 

empresa R MASTER COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, que não incluiu a apresentação 

do certificado ISO 9001, conforme exigido especificamente pelo item 002 do processo 

licitatório conforme demonstrado abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

A ISO 9001 é uma norma internacional que define requisitos para um 

sistema de gestão da qualidade. Ela visa melhorar processos, produtos e serviços, garantindo a 

satisfação do cliente. Ao ser implementada, a norma ajuda a aumentar a eficiência operacional, 

reduzir custos e melhorar a qualidade. Além disso, fortalece a credibilidade da empresa, 

oferecendo um diferencial competitivo no mercado. A certificação promove a participação dos 

colaboradores e o foco na melhoria contínua. Também facilita a conformidade com exigências 

legais e abre portas para novos mercados.  

Logo a ausência de referido documento configura descumprimento das 

exigências estabelecidas, o que, nos termos do Edital, resulta na desclassificação da proposta 

da mencionada empresa. Diante do exposto, solicitamos, que seja procedida a desclassificação 

da proposta apresentada pela empresa R MASTER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA., 

em conformidade com as disposições editalícias aplicáveis. 



 

 

3.1.  DA ANÁLISE JURÍDICA  

3.1.1. BALANÇO PATRIMONIAL IRREGULAR.  

Inicialmente, é importante salientar que o Balanço Patrimonial constitui 

um documento de fundamental relevância, sendo imprescindível para evidenciar a capacidade 

econômica do licitante, conforme preconiza o artigo 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 

devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte 

documentação: 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

Uma irregularidade no Balanço Patrimonial pode comprometer a 

comprovação da capacidade econômico-financeira da empresa, prejudicando a sua aptidão para 

participar do processo licitatório. Tal falha pode gerar a presunção de que o licitante não possui 

a solidez necessária para honrar os compromissos assumidos no contrato. Assim, conforme 

disposto no artigo mencionado, a regularidade do Balanço Patrimonial é condição essencial 

para garantir a competitividade e a confiança na contratação pública, sendo a ausência ou erro 

nesse documento passível de desclassificação. 

O Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - APRESENTAÇÃO DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, estabelece o conjunto de demonstrações contábeis em 

um Balanço Patrimonial, vejamos: 

Conjunto completo de demonstrações contábeis  

10. O conjunto completo de demonstrações contábeis inclui:  

(a) balanço patrimonial ao final do período; 

(b) demonstração do resultado do período; 

(ba) demonstração do resultado abrangente do período; (grifo nosso) 

(c) demonstração das mutações do patrimônio líquido do período; (grifo nosso) 

(d) demonstração dos fluxos de caixa do período; (grifo nosso) 

(da) demonstração do valor adicionado do período, conforme NBC TG 09 – Demonstração 

do Valor Adicionado, se exigido legalmente ou por algum órgão regulador ou mesmo se 

apresentada voluntariamente; 

(e) notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 

informações elucidativas; 

(ea) informações comparativas com o período anterior, conforme especificado nos itens 38 

e 38A; 



 

 

(f) (Redação alterada balanço patrimonial do início do período mais antigo, 

comparativamente apresentado, quando a entidade aplica uma política contábil 

retrospectivamente ou procede à reapresentação retrospectiva de itens das demonstrações 

contábeis, ou quando procede à reclassificação de itens de suas demonstrações contábeis 

de acordo com os itens 40A a 40D. 

No que tange ao mérito, em análise aos pontos discorridos na peça 

recursal da Recorrida com a legislação pertinente e com os entendimentos doutrinários e 

jurisprudenciais correlatos, expõem-se abaixo as medidas adotadas e as ponderações 

formuladas que fundamentam o presente Recurso. 

Vejamos a interpretação jurisprudencial acerca da apresentação de 

Balanços Patrimoniais com ausência de dados: 

E M E N T A CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. NULIDADE DE PREGÃO 

ELETRÔNICO. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. NÃO 

COMPROVADA. 1. Trata-se de ação ordinária, no bojo da qual a parte autora pretende a 

anulação de ato do Superintendente de Negócios em Varejo Aeroportuário da INFRAERO, 

sob a alegação de que, de forma abusiva e ilegal, foi desclassificada no Pregão Eletrônico 

XXXXX/LALI-2/SBSP/2017, fazendo jus à adjudicação e ao pagamento de indenização. 

2. Do que se depreende da documentação acostada aos autos, em especial, o parecer do 

núcleo de contabilidade da INFRAERO, DE SE NOTAR A EXISTÊNCIA DE ERROS 

NO BALANÇO PATRIMONIAL, AOS QUAIS NÃO SE PODE ATRIBUIR 

INSIGNIFICÂNCIA, tampouco equívoco de simples correção. 3. Em que pese as 

alegações da apelante, a INFRAERO admitiu que a autora apresentasse novo balanço, 

ENTRETANTO, O SEGUNDO BALANÇO TAMBÉM APRESENTAVA 

INCONSISTÊNCIAS E ERROS, COMPROMETENDO A CONFIABILIDADE 

DOS NÚMEROS APRESENTADOS. 4. Ao contrário do afirmado pela apelante, É 

DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PROVIDENCIAR MINUCIOSA ANÁLISE 

TÉCNICA ACERCA DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PELAS 

EMPRESAS PARTICIPANTES DE CERTAME LICITATÓRIO, e não basta a 

apresentação de balanço que evidencie os índices para comprovar o cumprimento das 

exigências do edital, HAJA VISTA QUE O BALANÇO DEVE OBEDECER A 

NORMAS PRÓPRIAS, INERENTES À ÁREA CONTÁBIL. 5. De rigor reconhecer, 

que o ato que inabilitou a apelante FOI PRATICADO POR AUTORIDADE 

COMPETENTE NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES, CONSUBSTANCIADO 

EM PARECER TÉCNICO DA GERÊNCIA DE CONTABILIDADE e Custos da 

INFRAERO, ESTANDO, POIS, RECONHECIDA A PRESUNÇÃO DE 

LEGITIMIDADE INERENTE AOS ATOS ADMINISTRATIVOS. 6. Apelo 

improvido. (TRF-3 - ApCiv: XXXXX20184036144 SP, Relator: Desembargador 

Federal MARCELO MESQUITA SARAIVA, Data de Julgamento: 12/07/2021, 4ª 

Turma, Data de Publicação: DJEN DATA: 15/07/2021) 

E, no mesmo sentido: 



 

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 

DA CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DA APELANTE. 

INCONSISTÊNCIA NOS BALANÇOS PATRIMONIAIS APRESENTADOS. ART. 31, 

INC. I DA LEI 8.666/93. SENTENÇA DENEGATÓRIA MANTIDA. RECURSO 

CONHECIDO, MAS DESPROVIDO. (TJ-RR - AC: XXXXX-86.2020.8.23.0090, 

Relator: LUIZ FERNANDO MALLET, Data de Julgamento: 17/12/2021, Segunda 

Turma Cível, Data de Publicação: 17/12/2021). 

 

Diante disso, é fundamental reconhecer que as regras do Edital devem 

ser cumpridas pela Administração em sua totalidade, pois são as normas norteadoras do 

instrumento convocatório que fazem lei entre as partes. 

Assim sendo, em virtude da apresentação de documentos incompletos 

exigidos no instrumento convocatório, a licitante deve ser INABILITADA do certame. Outrora, 

sua inabilitação não se caracteriza excesso de formalismo, mas sim de cumprimento às regras 

editalícias e em respeito aos princípios que as norteiam.  

Ademais, a doutrina ressalta sobre a vinculação ao instrumento 

convocatório: É fundamental, diferenciar as exigências cujo cumprimento é absolutamente 

obrigatório daqueles que refletem uma mera “solicitação” (por assim dizer) da Administração. 

Essa distinção não é irrelevante das propostas que facilitam o trabalho 

da Comissão, mas cuja infração não se traduz em prejuízo aos interesses colocados sob tutela 

do Estado. (In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. JUSTEN FILHO, 

Marçal. 14. ed. São Paulo: Dialética, 2010, p. 547).  

Portanto, não há de se questionar o cumprimento das regras 

estabelecidas no edital, pois este é o dever supremo da Administração Pública, nem tão pouco, 

invocar a possibilidade de correção de falhas através da realização de diligência visto que cabe 

a cada licitante cumprir as exigências e submeter-se aos efeitos de eventual descumprimento.  

Qualquer solução distinta opõe-se ao princípio da isonomia. Tendo em 

vista a análise dos documentos anexados aos autos em estrita observância aos termos da Lei n° 

14.133/21 e visando os princípios da legalidade e da supremacia do interesse público, a 

Administração deve seguir com a IMEDIATA inabilitação da R MASTER COMERCIO DE 

ALIMENTOS LTDA. 



 

 

4. DO PEDIDO  

Diante das sólidas razões supra, com fundamento nas razões 

precedentemente aduzidas, com fulcro no art. 165, inciso I, alínea “c” da Lei nº 14.133/21, 

Requer-se: 

a) O provimento do presente recurso, com efeito, para que seja anulada 

a decisão em apreço, declarando a empresa R MASTER COMERCIO DE ALIMENTOS 

LTDA inabilitada para prosseguir no pleito.  

b) Solicita-se também, que os atos postulados pela SECRETARIA DE 

ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL sejam anulados e reformulados, 

para que sejam convocadas as demais empresas para o envio das propostas, respeitando a ordem 

de classificação. 

 

Nestes Termos  

P. Deferimento       

Belém/PA, 17 de março de 2025 
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SANTA ROSA COMÉRCIO, DISTRIB. E REPRES. LTDA 

CNPJ: 24.687.187/0001-01 

RAFAEL WILLIAM CASTRO DA SILVA  

CPF: 014.570-832-21  

SÓCIO-PROPRIETÁRIO 

SANTA ROSA COMERCIO 
DISTRIBUIDORA E 
REPRESENTACOE:24687187000101

Assinado de forma digital por 
SANTA ROSA COMERCIO 
DISTRIBUIDORA E 
REPRESENTACOE:24687187000101



 

 

AO ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS E LICITAÇÃO. 

 

 

 

Ref.: EDITAL SRP PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2025/032. 

 

 

 

A empresa SANTA ROSA COMÉRCIO DISTRIBUIDORA E 

REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 24.687.187/0001-01 e Insc. Estadual nº 

15.522.993-1, situada na Cidade de Belém, Estado do Pará. Vem respeitosamente e, 

tempestivamente, através de seu representante legal infra-assinado, a presença de V. Sa., a fim 

de interpor 

 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO, em desfavor da empresa OPEN SEA FISH E ATACADO 

DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 42.479.008/0001-22 e 

Insc. Estatual nº 15.772.099-3, localizada na ART A 18, 691. Bairro: Cidade Nova. CEP: 

67.140-490. Ananindeua-PA, por descumprir as normas que norteiam o regime jurídico-

administrativo expresso no Instrumento Convocatório. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1. PRELIMINARMENTE 

A Prefeitura Municipal de Colares, tornou público que a Secretaria 

Municipal de Educação, por meio da Secretaria Municipal de Suprimentos e Licitação, sediado 

na Rua 16 de novembro, s/n, Colares – PA, CEP: 68785-000, a realização de licitação, para 

registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas em Edital. 

O objeto do processo licitatório é o registro de preço para futura e 

eventual contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios diversos, para o ano 

letivo de 2025, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e ao 

Programa Estadual de Alimentação Escolar – PEAE, que serão diretamente empregados na 

alimentação escolar no município de Colares – PA. 

O certame procedeu no dia 21 de fevereiro de 2025 às 09h (horário de 

Brasília) em sessão pública virtual por intermédio do Portal de Compras Públicas 

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br) tendo como critério de julgamento, o menor 

preço por item. 

 

2. DOS FATOS SUBJACENTES 

No transcorrer do certame, a Equipe designada como Agente de 

Contratação nos termos do Decreto Municipal n° 111.251/2024-PMB, a Sra. Ana Maria 

Pimental Pedroso (Pregoeira) e o Sr. Bruno Marlon Farias, julgaram procedente a proposta 

comercial e documentos de habilitação da licitante OPEN SEA FISH E ATACADO DE 

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA classificada em primeiro lugar para os itens 029, 031, 

032, 035, 036, 041, 045 e 049 do processo licitatório. 

Em obediência ao Parágrafo Único do art. 164 e alínea “c” do inciso I 

e §1º do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/21 e subitens 11.1 e 11.2 do item 11. DOS 

RECURSOS do Edital em apreço, os Agentes Públicos de Licitação estabeleceram em horário 

de Brasília, do dia 12.03.2025, em campo próprio do sistema Compras Públicas, a abertura da 

intenção de recursos. 

A Recorrente, em consonância com o Acórdão nº 2.488/2020 TCU, 

Acórdão nº 5.847/2018 TCU – ambos 1ª Câmara, Acórdão nº 214/2017 TCU – 2ª Câmara e 



 

 

Acórdão nº 3.181/2021 TCU – Plenário, interpôs intenção de recursos, sendo aceito por 

atender os requisitos do juízo de admissibilidade. 

Portanto, vem-se pela presente apresentar recurso administrativo 

apresentando argumentos jurídicos que se encontram a seguir expostos. 

 

3. DA ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL 

Irresignado com as decisões postuladas nas fases procedimentais do 

processo licitatório susografado, a Recorrente interpôs Recurso Administrativo apresentando 

as fundamentações fáticas com base no ordenamento jurídico e com fulcro nas normas 

estabelecidas pelo Instrumento Convocatório. 

É sabido que o Edital determina o critério de julgamento e aceitação das 

propostas, tornando suas cláusulas e condições como regras a todos que integram o 

procedimento licitatório, quer sejam os administradores públicos, quer sejam os administrados. 

Diante das observâncias editalícias e legais constituídas através dos 

meios jurídicos fixados entre as partes, os partícipes devem atentar-se em acatar as 

determinações do Edital, sob a pena de invalidações dos atos posteriores, tornando-se nulos 

quaisquer contratos originários de vícios, irregularidades e falhas decorrentes do certame. 

De tal modo, vislumbrando as primeiras análises do mérito recursal que 

motivaram a Recorrente a explanar suas inconformidades com as decisões postuladas, fora 

defendido que a OPEN SEA FISH E ATACADO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

LTDA não cumpriu as normas exigidas no item 8.3 (Qualificação Econômico-Financeira), 

alínea “b” do Edital, in verbis: 

 

 

 

Analisando os autos, foi observado o descumprimento dos termos 



 

 

expressos no instrumento convocatório, devido à ausência de DRA (Demonstração de 

Resultado Abrangente) e DMPL (Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido) estando 

em desconformidade com as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

Cabe salientar que, a Norma estabelece requisitos gerais para a 

apresentação das demonstrações contábeis, diretrizes para a sua estrutura e os requisitos 

mínimos para seu conteúdo. 

A Demonstração do Resultado Abrangente e a Demonstração das 

Mutações do Patrimônio Líquido são de apresentação obrigatória para as sociedades que 

adotam as normas contábeis brasileiras (CPC) e as Normas Internacionais de Contabilidade 

(IFRS), configurando-se como demonstrações financeiras indispensáveis ao integral 

cumprimento das obrigações contábeis, nos termos do CPC 26, emitido pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis, o qual disciplina expressamente sua obrigatoriedade e respectivas 

diretrizes.   

Tais demonstrações desempenham um papel fundamental na 

transparência e na prestação de contas financeiras, especialmente ao evidenciar alterações no 

patrimônio líquido que não são diretamente refletidas na demonstração de resultados. Sua 

exigência pelas normas contábeis do CPC e pelas normas internacionais IFRS reforça a 

necessidade de uma divulgação clara e detalhada das mutações patrimoniais. 

Assim, a não apresentação da DRA e DMPL deixa de atender os 

normativos contábeis vigentes. Ou seja, insistir na habilitação de licitantes que padecem do 

cumprimento das normas, implica em tratamento desigual aos partícipes do certame. 

 

3.1.  DA ANÁLISE JURÍDICA  

3.1.1. BALANÇO PATRIMONIAL IRREGULAR.  

Inicialmente, é importante salientar que o Balanço Patrimonial constitui 

um documento de fundamental relevância, sendo imprescindível para evidenciar a capacidade 

econômica do licitante, conforme preconiza o artigo 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 

devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte 

documentação: 



 

 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

Uma irregularidade no Balanço Patrimonial pode comprometer a 

comprovação da capacidade econômico-financeira da empresa, prejudicando a sua aptidão para 

participar do processo licitatório. Tal falha pode gerar a presunção de que o licitante não possui 

a solidez necessária para honrar os compromissos assumidos no contrato. Assim, conforme 

disposto no artigo mencionado, a regularidade do Balanço Patrimonial é condição essencial 

para garantir a competitividade e a confiança na contratação pública, sendo a ausência ou erro 

nesse documento passível de desclassificação. 

O Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - APRESENTAÇÃO DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, estabelece o conjunto de demonstrações contábeis em 

um Balanço Patrimonial, vejamos: 

Conjunto completo de demonstrações contábeis  

10. O conjunto completo de demonstrações contábeis inclui:  

(a) balanço patrimonial ao final do período; 

(b) demonstração do resultado do período; 

(ba) demonstração do resultado abrangente do período; (grifo nosso) 

(c) demonstração das mutações do patrimônio líquido do período; (grifo nosso) 

(d) demonstração dos fluxos de caixa do período; 

(da) demonstração do valor adicionado do período, conforme NBC TG 09 – Demonstração 

do Valor Adicionado, se exigido legalmente ou por algum órgão regulador ou mesmo se 

apresentada voluntariamente; 

(e) notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 

informações elucidativas; 

(ea) informações comparativas com o período anterior, conforme especificado nos itens 38 

e 38A; 

(f) (Redação alterada balanço patrimonial do início do período mais antigo, 

comparativamente apresentado, quando a entidade aplica uma política contábil 

retrospectivamente ou procede à reapresentação retrospectiva de itens das demonstrações 

contábeis, ou quando procede à reclassificação de itens de suas demonstrações contábeis 

de acordo com os itens 40A a 40D. 

No que tange ao mérito, em análise aos pontos discorridos na peça 

recursal da Recorrida com a legislação pertinente e com os entendimentos doutrinários e 

jurisprudenciais correlatos, expõem-se abaixo as medidas adotadas e as ponderações 

formuladas que fundamentam o presente Recurso. 

Vejamos a interpretação jurisprudencial acerca da apresentação de 

Balanços Patrimoniais com ausência de dados: 



 

 

E M E N T A CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. NULIDADE DE PREGÃO 

ELETRÔNICO. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. NÃO 

COMPROVADA. 1. Trata-se de ação ordinária, no bojo da qual a parte autora pretende a 

anulação de ato do Superintendente de Negócios em Varejo Aeroportuário da INFRAERO, 

sob a alegação de que, de forma abusiva e ilegal, foi desclassificada no Pregão Eletrônico 

XXXXX/LALI-2/SBSP/2017, fazendo jus à adjudicação e ao pagamento de indenização. 

2. Do que se depreende da documentação acostada aos autos, em especial, o parecer do 

núcleo de contabilidade da INFRAERO, DE SE NOTAR A EXISTÊNCIA DE ERROS 

NO BALANÇO PATRIMONIAL, AOS QUAIS NÃO SE PODE ATRIBUIR 

INSIGNIFICÂNCIA, tampouco equívoco de simples correção. 3. Em que pese as 

alegações da apelante, a INFRAERO admitiu que a autora apresentasse novo balanço, 

ENTRETANTO, O SEGUNDO BALANÇO TAMBÉM APRESENTAVA 

INCONSISTÊNCIAS E ERROS, COMPROMETENDO A CONFIABILIDADE 

DOS NÚMEROS APRESENTADOS. 4. Ao contrário do afirmado pela apelante, É 

DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PROVIDENCIAR MINUCIOSA ANÁLISE 

TÉCNICA ACERCA DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PELAS 

EMPRESAS PARTICIPANTES DE CERTAME LICITATÓRIO, e não basta a 

apresentação de balanço que evidencie os índices para comprovar o cumprimento das 

exigências do edital, HAJA VISTA QUE O BALANÇO DEVE OBEDECER A 

NORMAS PRÓPRIAS, INERENTES À ÁREA CONTÁBIL. 5. De rigor reconhecer, 

que o ato que inabilitou a apelante FOI PRATICADO POR AUTORIDADE 

COMPETENTE NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES, CONSUBSTANCIADO 

EM PARECER TÉCNICO DA GERÊNCIA DE CONTABILIDADE e Custos da 

INFRAERO, ESTANDO, POIS, RECONHECIDA A PRESUNÇÃO DE 

LEGITIMIDADE INERENTE AOS ATOS ADMINISTRATIVOS. 6. Apelo 

improvido. (TRF-3 - ApCiv: XXXXX20184036144 SP, Relator: Desembargador 

Federal MARCELO MESQUITA SARAIVA, Data de Julgamento: 12/07/2021, 4ª 

Turma, Data de Publicação: DJEN DATA: 15/07/2021) 

E, no mesmo sentido: 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 

CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DA APELANTE. INCONSISTÊNCIA 

NOS BALANÇOS PATRIMONIAIS APRESENTADOS. ART. 31, INC. I DA LEI 

8.666/93. SENTENÇA DENEGATÓRIA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO, MAS 

DESPROVIDO. (TJ-RR - AC: XXXXX-86.2020.8.23.0090, Relator: LUIZ FERNANDO 

MALLET, Data de Julgamento: 17/12/2021, Segunda Turma Cível, Data de Publicação: 

17/12/2021). 

 

Diante disso, é fundamental reconhecer que as regras do Edital devem 

ser cumpridas pela Administração em sua totalidade, pois são as normas norteadoras do 

instrumento convocatório que fazem lei entre as partes. 

Assim sendo, em virtude da apresentação de documentos incompletos 

exigidos no instrumento convocatório, a licitante deve ser INABILITADA do certame. Outrora, 



 

 

sua inabilitação não se caracteriza excesso de formalismo, mas sim de cumprimento às regras 

editalícias e em respeito aos princípios que as norteiam.  

Ademais, a doutrina ressalta sobre a vinculação ao instrumento 

convocatório: É fundamental, diferenciar as exigências cujo cumprimento é absolutamente 

obrigatório daqueles que refletem uma mera “solicitação” (por assim dizer) da Administração. 

Essa distinção não é irrelevante das propostas que facilitam o trabalho 

da Comissão, mas cuja infração não se traduz em prejuízo aos interesses colocados sob tutela 

do Estado. (In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. JUSTEN FILHO, 

Marçal. 14. ed. São Paulo: Dialética, 2010, p. 547).  

Portanto, não há de se questionar o cumprimento das regras 

estabelecidas no edital, pois este é o dever supremo da Administração Pública, nem tão pouco, 

invocar a possibilidade de correção de falhas através da realização de diligência visto que cabe 

a cada licitante cumprir as exigências editalícias e submeter-se aos efeitos de eventual 

descumprimento.  

Qualquer solução distinta opõe-se ao princípio da isonomia. Tendo em 

vista a análise dos documentos anexados aos autos em estrita observância aos termos da Lei n° 

14.133/21 e visando os princípios da legalidade e da supremacia do interesse público, a 

Administração deve seguir com a IMEDIATA inabilitação da empresa OPEN SEA FISH E 

ATACADO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. 

 

4. DO PEDIDO  

Diante das sólidas razões supra, com fundamento nas razões 

precedentemente aduzidas, com fulcro no art. 165, inciso I, alínea “c” da Lei nº 14.133/21, 

Requer-se:  

a) O provimento do presente recurso, com efeito, para que seja anulada 

a decisão em apreço, declarando a empresa OPEN SEA FISH E ATACADO DE 

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA inabilitada para prosseguir no pleito.  

b) Solicita-se também, que os atos postulados pela SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS E LICITAÇÃO sejam anulados e reformulados, para que 

sejam convocadas as demais empresas para o envio das propostas, respeitando a ordem de 

classificação.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nestes Termos  

P. Deferimento      Belém/PA, 17 de março de 2025. 
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DISTRIBUIDORA E 
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AO ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES. 

 
Ref.: EDITAL SRP PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2025/032. 

 

Ilustríssimo Senhor Presidente da Comissão, 

 

A empresa DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 55.346.592/0001-90, localizada na RUA JOSÉ MARCELINO DE OLIVEIRA, 

733 CENTRO, ANANINDEUA - PA, por meio de seu representante legal 

MATHEUS MESQUITA ALEIXO, vem, com o habitual respeito apresentar 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pela 

empresa SANTA ROSA COMÉRCIO DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES 

LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 24.687.187/0001-01, na licitação em epígrafe. 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

Do andamento processual, registra-se que o prazo para recursos foi 

definido pelo pregoeiro para 17/03/2025 às 18:00, com limite de contrarrazão 

para 20/03/2025 às 18:00, sendo este, portanto, tempestivo. 

 

2. DO RESUMO DOS FATOS 

A recorrida se classificou como vencedora dos itens 001, 004, 005, 006, 

007, 008, 009, 010, 011, 015, 016, 017, 018, 020, 021, 025, 030, 037, 038, 039, 

040, 042, 043, 044, 046, 047, 051, 052 e 053 do processo licitatório em epígrafe, 

o qual tem como objeto o registro de preço para futura e eventual contratação de 

empresa para aquisição de gêneros alimentícios diversos, para o ano letivo de 

2025, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e 

ao Programa Estadual de Alimentação Escolar – PEAE, que serão diretamente 

empregados na alimentação escolar no município de Colares – PA. 

Inconformada, a recorrente fez as seguintes alegações, na tentativa de 

desclassificar sua concorrente, as quais não merecem prosperar pelos motivos 

de fato e de direito a seguir expostos. 



 

LOGRADOURO: RUA JOSÉ MARCELINO DE OLIVEIRA – Nº 733 – CEP: 67.030-170 
– BAIRRO: CENTRO – MUNICIPIO: ANANINDEUA/PA – END. ELETRÔNICO: 
MESQUITADIST@GMAIL.COM – CONTATO: (91) 9 9371-3891. 

 

 

3. DAS ALEGAÇÕES CONTRA A RECORRIDA 

A recorrente iniciou seu recurso com a alegação de incompatibilidade 

das marcas dos produtos ofertados na proposta da recorrente com o termo de 

referência do edital. 

Do item 3.1. DA PROPOSTA COMERCIAL: 

Disse que: (...) desatentou as regras internas de licitação ao ofertar 

marcas incondizentes com a descrição do termo de referência, veja (...).  

Antes de questionar a compatibilidade dos produtos ofertados, a 

recorrente se esqueceu que a Administração Pública dispõe de equipe 

técnica capacitada que irá realizar análise minuciosa e criteriosa que será 

capaz de aprovar ou rejeitar as amostras dos itens licitados. E 

principalmente, se os produtos ofertados são compatíveis com o termo de 

referência.  

Nota-se que na verdade, em ato de desespero, a recorrente está se 

adiantando a própria equipe técnica para reprovar as amostras que ainda nem 

foram solicitadas para avaliação. 

No item 4 do edital, diz que a pregoeira divulgará por meio de mensagem 

no sistema, o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

Ou seja, não é aceitável que a licitante recorrente se ache capaz de 

analisar os produtos ofertados por sua concorrente porque simplesmente não 

detém conhecimento técnico para tanto. Suas alegações não passam de 

suposições.  

Outro aspecto do recurso sustentado pela recorrente é que ao mesmo 

passo que afirma que os produtos são incompatíveis, esta não especifica com 

clareza quais as reais incompatibilidades, limitando-se a colar trechos da 

proposta comercial da recorrida e do termo de referência do edital. Deste modo, 

com acusações obscuras, fica difícil até mesmo para a recorrida exercer sua 

ampla defesa, quando não se entende nitidamente o que está sendo 

questionado. 
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O principal objetivo da recorrente é fazer desclassificarem a proposta 

comercial da recorrida, defendendo que seus produtos são incompatíveis com o 

termo de referência. 

Ocorre que, para a Administração Pública, o ato de verificar a 

aceitabilidade da proposta envolve analisar a sua adequação ao objeto definido 

no edital e a compatibilidade do valor proposto com o preço estimado para a 

contratação. COMO JÁ APONTADO, O EXAME DEVE SE LIMITAR À 

PROPOSTA MAIS BEM CLASSIFICADA SEGUNDO O CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO ADOTADO. E o critério da licitação em comento, é justamente 

do MENOR PREÇO POR ITEM. Senão vejamos: 

 

 

 

 

 

 

E segundo este critério, definido pela própria Administração, a proposta 

da recorrida foi classificada em primeiro lugar nos itens supracitados, pois ofertou 

o menor preço, não existindo, portanto, razão para ser desclassificada. 

Mesmo assim, durante o exame de aceitabilidade da proposta, a Lei 

14.133/2021 dispõe que serão desclassificadas as propostas que: 

Art. 59 […] 

I – contiverem vícios insanáveis; 

II – não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III – apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

IV – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 
 

O inciso I aplica-se a vícios graves, para os quais não há possibilidade 

de saneamento sem que prejudique a competitividade e a isonomia no certame. 

Importante mencionar que, no procedimento licitatório, deve ser 

observado o princípio do formalismo moderado, conforme dispõe o art. 12, 

inciso III, da Lei 14.133/2021: 
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Art. 12 […] 

III – o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não 

importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo; 

 

Assim, defeitos formais das propostas poderão ser sanados pelo agente 

de contratação ou pela comissão de contratação, conforme o princípio do 

formalismo moderado. 

Quanto ao inciso II do art. 59, a aceitabilidade das propostas requer a 

conformidade com todos os elementos que definem o objeto da contratação, 

incluindo as exigências técnicas e os atributos de qualidade. 

Os requisitos de aceitabilidade da proposta podem prever, para o 

licitante provisoriamente vencedor, a homologação de amostras, a realização de 

exame de conformidade ou de prova de conceito, entre outros testes, com vistas 

à comprovação de que o objeto ofertado está aderente às especificações 

definidas no termo de referência ou no projeto básico. 

O exame de amostras poderá ser realizado por instituição com reputação 

ético-profissional na especialidade do objeto, previamente indicada no edital, 

como foi o caso do edital da licitação em epígrafe, que definiu até data para 

entrega das amostras, não sendo omissa em relação a isso. 

Ademais, com relação a alegação infundada da recorrente Santa Rosa, 

que acusa a recorrida de ter apresentado “marcas incondizentes” com a 

descrição do termo de referência para o item 04, 05 e 06, vejamos se realmente 

procede: 

DO EDITAL, ITEM 04 – BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER 350G:  

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER, composição básica: farinha de 

trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, açúcar investido, 

açúcar cristal, sal, soro de leite, fibra de aveia, bicarbonato de amônio e 

bicarbonato de sódio, lecitina de soja. O porcionamento de 30g deverá ser 

equivalente a 131 Kcal, 7% de carboidratos, 4% de proteínas e 8% de gorduras 

totais. Embalagem plástica secundária de 350g (4x1), deverá conter informação 

nutricional, data de validade, nº de lote. Grifos nossos. 
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ALEGAÇÃO DA RECORRENTE: 

“Para o item 04 do Termo de Referência, a licitante ofertou a marca 

POTY cuja fabricante é a NEXO FOODS, embora não seja possível encontrar 

o site oficial da marca, é possível encontrar fotos em portais de vendas. No 

entanto, as informações nutricionais são incondizentes com o Termo de 

Referência”. 

 

RESPOSTA: É notório que a licitante esta perdida ao realizar uma 

afirmação e sem sequer conseguir comprovar, alega que é possível encontrar 

fotos em portais de vendas, mas não anexa em sua peça as fotos “dos portais 

de vendas”.  

Outrossim, a marca ofertada pela concorrente insatisfeita é VITARELLA, 

em simples consulta no site do fabricante, foi possível identificar que a marca 

não atende as exigências do termo referência, se não, vejamos:  

IMAGEM OBTIDA NO ENDEREÇO DE SITE: 

https://vitarella.com.br/cream-cracker-tradicional-350g/ 

INGREDIENTES: farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 

gordura vegetal, extrato de malte, soro de leite em pó, amido de milho*, açúcar, 

sal, fermento químico bicarbonato de sódio, emulsificante lecitina de soja* e 

aromatizante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Notem que a marca VITARELLA, desatende não somente nos 

ingredientes presentes no termo de referência como nas informações 
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nutricionais, tais como, 140kcal de valor energético e 9% de gorduras totais, 

extrapolando o exigido em termo.  

DO EDITAL, ITEM 05 – BISCOITO DOCE TIPO MAISENA 400G: 

biscoito doce tipo maisena, sabores: tradicional. composição básica: farinha de 

trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, açúcar investido, 

amido de milho, sal, soro de leite, bicarbonato de amônio e bicarbonato de sódio, 

lecitina de soja. o porcionamento de 30g deverá ser equivalente a 128 kcal, 7% 

de carboidratos, 3% de proteínas e 6% de gorduras totais. embalagem plástica 

secundária de 400g (3x1), deverá conter informação nutricional, data de 

validade, nº de lote. embalagem primária plástica dupla, acondicionados em 

caixa de papelão de 8 kg. Grifos nossos. 

 

ALEGAÇÃO:  

“As incompatibilidades refletem nos demais itens, a acrescentar o item 

05 onde a marca proposta é TRIGOLINO da fabricante OCRIM S.A, podendo ser 

atestada para fins de veracidade pelo Portal: 

https://ocrim.com.br/produtos/maisena-tradicional-400g/” 

 

RESPOSTA: Outra vez, a licitante tendenciosamente menciona 

“incompatibilidades” na marca apresentada pela recorrida, sem ter a capacidade 

de comprovar.  

Ao analisarmos a marca ofertada “FORTALEZA”, pela empresa 

recorrida, foi constatado que sequer a gramatura do seu produto atende a 

exigência do TR, qual seria 400g e não 350g. Vejamos: 

https://marcafortaleza.com.br/biscoito-doce-maizena-tradicional-fortaleza-350g/ 
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O mesmo se repete aos demais itens mencionados pela concorrente, 

onde não consegue o mínimo para comprovar suas alegações e ainda mais 

grave, as próprias marcas apresentadas estão em desacordo com o termo de 

referência. 

 

3.2. DAS SUPOSTAS INCONSISTÊNCIAS DOCUMENTAIS 

Na tentativa de embasar a alegação de que as licenças de 

funcionamento apresentadas pela empresa recorrida seriam falsas, a recorrente 

apresenta algumas fotos sobre a condição física do imóvel utilizado para 

funcionar a empresa da recorrida, sem razão, como veremos adiante. 

Sobre a veracidade das fotos: não há nada que possa comprovar que as 

fotos apresentadas pela recorrente são autênticas e atuais, de modo que não há 

nenhum fator de autenticidade, devendo ser considerado suspeito, tendo em 

vista que a recorrente obtém vantagem econômica se sua concorrente for 

desclassificada no certame. 

1ª ALEGAÇÃO: 

(...) Em primeira síntese, percorre-se ao endereço empresarial da 

licitante que, conforme RELATÓRIO FOTOGRÁFICO disponibilizado no ANEXO 

I, não possui estrutura física e não se vislumbra pertencer a uma empresa. 

Tais fatos levantam hipóteses da veracidade dos documentos 

apresentados no processo licitatório, a discorrer do Alvará de Localização e 

Funcionamento 2025 emitido pela Secretaria Municipal de Gestão Fazendária – 

SEGEF da Prefeitura Municipal de Ananindeua (em anexo), Licença Sanitária 

emitida pela Secretaria Municipal de Saúde – SESAU da Prefeitura Municipal de 

Ananindeua (em anexo) e Certificado de Licenciamento de Auto de 

Conformidade de Processo Simplificado emitido pelo 3º Grupamento de 

Bombeiro Militar do Estado do Pará (em anexo). 

RESPOSTA: Em primeira síntese, iremos transcrever os documentos 

necessários e presentes no edital desta Administração para fins de habilitação 

no processo licitatório:  

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 
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 Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade 

limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores;  

d) Sociedade empresária estrangeira: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

e) Sociedade simples: inscrição do ato 

constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade 

simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 

da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação 

e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

16 de dezembro 1971.  

h) Ato de autorização para o exercício da 

prestação do serviço, em questão. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS);  

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira  

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
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b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

I. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura; e  

d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

e) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 

10% do valor total estimado da contratação.  

f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 Qualificação Técnica  

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da licitação; 

 

É notório que o instrumento convocatório não exige como caráter de 

habilitação os documentos citados pela licitante recorrente, mesmo assim esta 

empresa argumentará sobre o assunto. 

Sucede que, cada órgão Municipal, Estadual ou Federal é responsável 

pela emissão e informações que constarem nos documentos por eles emitidos, 

logo, se há qualquer duvida quanto a veracidade dos mesmos, que nem são de 

caráter de habilitatórios, que a recorrente tome a frente em diligencia-los onde 

achar necessário.  
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Importante ressaltar, que as medidas (M²) presentes nos dois 

documentos, fazem referência as medidas do escritório onde está localizado a 

sede da empresa recorrente.  

Uma vez, que não estocamos qualquer tipo de material por não haver 

obrigatoriedade, tanto em Lei, quanto no edital.  

Outrossim, de maneira tendenciosa a recorrente ocultou informações em 

sua peça recursal, apresentando os documentos questionados de maneira 

incompleta, ocultando informações, vejamos:   

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme informado anteriormente, a licitante se prestou a apresentar o 

documento acima, ocultando a seguinte informação, “ATIVIDADE ECONOMICA 

LICENCIADA: AUTORIZADO ESCRITÓRIO DE APOIO ADMINISTRATIVO” (...). 

Adiante, a recorrente alega que o imóvel da empresa da recorrida está 

em péssimas condições e que por isto, suas licenças de funcionamento 

supostamente são falsas. 
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Como já dito, mas não custa lembrar, condições físicas do imóvel da 

empresa licitante NUNCA FOI CRITÉRIO DE DESCLASSIFICAÇÃO DE 

QUALQUER LICITAÇÃO, principalmente se tratando de MICROEMPRESAS OU 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, que são pessoas jurídicas simples. 
 

Quanto o estado do imóvel, as IMAGENS EXTERNAS e com datas 

desconhecidas apresentadas pela recorrente, não diz respeito ao estado atual 

desta empresa, uma vez que, a sede empresarial da recorrida está e sempre 

esteve apta ao funcionamento bem como, a concorrer em qualquer que seja o 

processo licitatório. 
 

TORNA-SE IMPERIOSO DEMONSTRAR O SEGUINTE:  

1 – IMAGENS ATUAIS DA SEDE EMPRESARIAL DA DISTRIBUIDORA 

MESQUITA. 
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Quanto a alegação de haver “matos na parte de trás do imóvel”, sucede 

que, não só atrás como ao lado há terrenos pertencentes a outra pessoa física 

desconhecida, logo, não há obrigação desta recorrida efetuar qualquer tipo de 

limpeza. 
 

Contudo, na tentativa de desclassificarem uma empresa pelo simples 

fato de não conter CNAE (Classificação Nacional das Atividades Econômicas) 

específico, assim decidiu o Tribunal de Justiça de Santa Catarina: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA 

ATO ATRIBUÍDO À COMISSÃO LICITANTE. DESCLASSIFICAÇÃO DE PARTICIPANTE DO 

CERTAME, QUE TEM POR OBJETO AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

MERENDA ESCOLAR, POR SEU CNAE NÃO COMPREENDER A VENDA DOS ITENS DE 

HORTIFRUTIGRANJEIROS. PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINÂNCIA DE 

REVENDA . 1. O edital do certame não contém previsão expressa no sentido de que a 

habilitação da pessoa jurídica interessada está condicionada à apresentação de 

determinado código da CNAE (Classificação Nacional das Atividades Econômicas). 2. A 

decisão da comissão de licitação, de inabilitação da impetrante pelo fundamento de que sua 
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CNAE não compreende a venda dos itens de hortifrutigranjeiros, aparentemente não se mostra 

a mais adequada ao caso concreto, à luz dos princípios da vinculação à regra editalícia, da 

proporcionalidade, da razoabilidade, da vantajosidade e da maior competitividade dos 

procedimentos licitatórios. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO, A FIM DE QUE SEJA 

AFASTADA A INABILITAÇÃO DA EMPRESA AGRAVANTE COM BASE NO ARGUMENTO DE 

QUE DETERMINADOS ITENS DO CERTAME NÃO ESTÃO ABRANGIDOS PELO SEU 

CÓDIGO CNAE. 

(TJ-SC - Agravo de Instrumento: 5043046-08.2023.8 .24.0000, Relator.: Vera Lúcia 

Ferreira Copetti, Data de Julgamento: 16/11/2023, Quarta Câmara de Direito Público) 

 

A relatora considerou que se no edital do certame não contém previsão 

expressa no sentido de que a habilitação da pessoa jurídica interessada está 

condicionada à apresentação de determinado código da CNAE (Classificação 

Nacional das Atividades Econômicas), esta não deve ser desclassificada do 

certame. TAL COMO no caso concreto, se NÃO HÁ PREVISÃO NO EDITAL, 

NÃO HÁ INABILITAÇÃO, bem como tal questão deve ser irrelevante para a 

comissão de licitação, devendo a tese recursal da recorrente ser apreciada para 

no mérito, ser julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE! 

Diante de todo o exposto, vê-se que mais uma vez a recorrente inventa 

critérios inexistentes no edital para tentar desclassificar a recorrida, mas sem 

razão. 

 

3.3 IRREGULARIDADE NA DOCUMENTAÇÃO E POSSÍVEL FALSIDADE 

IDEOLÓGICA 

Alegação da recorrente:  

A divergência entre os documentos apresentados pela empresa 

DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA quanto ao Alvará de Licenciamento 

indicando uma área de 35 m² e outro documento público declarando 20 m² – 

pode configurar falsidade ideológica, conforme previsto no art. 299 do Código 

Penal, que trata da omissão ou inserção de informações falsas em 

documentos públicos ou particulares. 

 

RESPOSTA: Mais uma vez, a recorrente tenta de maneira equivocada 

denegrir a imagem desta recorrida, sem conseguir comprovar suas alegações. 
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Outrossim, quanto as possíveis fraudes suscitadas pela recorrente. Se 

há alguma empresa que está possivelmente fraudando documentos esta não é 

a Distribuidora Mesquita.  

Por falar no assunto, obtivemos com exclusividade DADOS DO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90007/2024 – ÒRGÃO: SECRETARIA DE 

ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA: 
 

Na ocasião a empresa Santa Rosa Comércio, Distribuidora e 

Representações Ltda, partícipe do certame, apresenta como qualificação-

técnica, atestado de capacidade técnica datado em 13 de agosto de 2024, 

no entanto a data de autorização da nota fiscal obtida pela SEFA, está em 20 de 

agosto de 2024. Ou seja, 7 dias após a data de apresentação do atestado. Ao 

que tudo indica, uma possível fraude a um documento oficial e essencial 

para capacitar a empresa afim de concorrer a licitação, vale ressaltar que a 

empresa foi declarada vencedora de alguns lotes do presente certame. 

Vejamos o atestado:  

DATA DE EMISSÃO DO ATESTADO 13 DE AGOSTO DE 2024. 
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Nota-se a data de autorização da nota fiscal é 20/08/2024, ou seja, a 

data que consta na Emissão 12/08/2024 não possui qualquer validade da SEFA 

se não for devidamente AUTORIZADA. Trata-se de apenas um possível disfarce 

afim de confundir a análise da comissão de licitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LOGRADOURO: RUA JOSÉ MARCELINO DE OLIVEIRA – Nº 733 – CEP: 67.030-170 
– BAIRRO: CENTRO – MUNICIPIO: ANANINDEUA/PA – END. ELETRÔNICO: 
MESQUITADIST@GMAIL.COM – CONTATO: (91) 9 9371-3891. 

 

CONSULTA OFICIAL DA NF-E – SITE SEFA/PA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Senhores, como é possível a emissão de um atestado com data inferior 

(7 dias antes) a data do único documento oficial (nota fiscal) responsável pela 

veracidade do serviço/produto executado? 

Logo, resta lamentar a conduta da empresa tendenciosa que tanto 

acusou sem comprovar e no final demonstramos que a mesma não possui 

qualquer credibilidade no mercado. 

 

4.  DA CAPACIDADE TECNICA-OPERACIONAL DA RECORRIDA 

A recorrente tenta fazer esta douta comissão crer que a empresa 

recorrida não possui capacidade para fornecer os produtos licitados, o que não 

é verdade. A recorrida já forneceu quantidades consideráveis de gêneros 
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alimentícios para vários órgãos da Administração Pública, conforme se prova 

pelos atestados abaixo: 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ademais, a empresa Mesquita detém de contratos vigentes com a 

Administração pública e sempre satisfazendo as demandas quando solicitadas. 

Citamos alguns exemplos:  
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ÓRGÃO/PREFEITURA 
Nº DO 

CONTRATO 
VIGÊNCIA VALOR GLOBAL 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE OURÉM 

2024-2308 -
003 

31/12/2025 R$         128.536,00 

3º CENTRO REGIONAL DE 
SAÚDE/SESPA 

009/2024 09/10/2025 R$          239.192,02 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BARCARENA 

1059/2024 31/12/2025 R$         439.700,00 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE QUATIPURU 

ATA SRP N 
20250319 

31/12/2025 R$          181.875,00 

 

No quadro acima, são alguns exemplos de contratos vigentes da 

Administração com essa recorrida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Por fim, trata-se de recurso meramente protelatório, haja a vista a 

empresa concorrente não foi capaz de ganhar seus produtos na fase de lances 

e tendenciosamente tenta denegrir a imagem da empresa que tratou seriamente 

a todas as fases do processo licitatório, atendendo a todas as solicitações e 

comprovações desta tão conceituada Administração. 

 

 

 

 



 

LOGRADOURO: RUA JOSÉ MARCELINO DE OLIVEIRA – Nº 733 – CEP: 67.030-170 
– BAIRRO: CENTRO – MUNICIPIO: ANANINDEUA/PA – END. ELETRÔNICO: 
MESQUITADIST@GMAIL.COM – CONTATO: (91) 9 9371-3891. 

 

 

 

 

5. DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer: 

1- O acolhimento desta contrarrazão, com base nos argumentos e 

fundamentos expostos, para que seja devidamente apreciada e julgada 

totalmente procedente. 

2- Que o recurso interposto pela SANTA ROSA COMÉRCIO 

DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA. Seja acolhido para no 

mérito ser julgado totalmente improcedente pelos motivos de fato e de 

direito aqui expostos. 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

 

 

 

Ananindeua, 20 de março de 2025. 

 

 

 

 

 

DISTRIBUIDORA MESQUITA LTDA 

55.346.592/0001-90 

 

 

DISTRIBUIDO
RA MESQUITA 
LTDA:553465
92000190

Assinado de 
forma digital por 
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LTDA:553465920
00190

MATHEUS 
MESQUITA 
ALEIXO:06
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Assinado de 
forma digital 
por 
MATHEUS 
MESQUITA 
ALEIXO:0635
3334222
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES  
 
 Ref. PREGÃO ELETRÔNICO – 003/2025 
 

OPEN SEA FISH E ATACADO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI pessoa 
jurídica de direito privado, já devidamente qualificada nos autos, vem por 
intermédio do presente expediente, para fins de apresentar CONTRARRAZÕES 
AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa SANTA ROSA 
COMERCIO, DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES LTDA - ME., nos termos do 
que passa a expor e ao final requer. 

 
I - DO RECURSO  
 

Em síntese, trata-se de recurso administrativo apresentado pela empresa SANTA ROSA COMERCIO, em face 
do ato que declarou a empresa OPEN SEA FISH E ATACADO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI legítima vencedora 
do certame.  

Segundo se extrai das alegações, sustenta preliminarmente que a recorrida deixou de apresentar DRE no 

balanço patrimonial e Certidão Negativa de Débitos do profissional de contabilidade, conforme se exige na alínea 

“b” da Qualificação Econômico-Financeira.  

Do exposto, a empresa OPEN SEA FISH E ATACADO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI, ora Recorrida, vem 
apresentar suas contrarrazões para ao final pleitear pelo não provimento do Recurso Administrativo, mantendo a 
empresa Recorrida como legítima vencedora. 
 
II. DO MÉRITO  
 

Não assiste razão ao Recorrente. 
No que diz respeito a DRE no balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios. 
Conforme pode-se verificar: 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este primeiro print de tela mostra que os dois balanços do exercício foram enviados 
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DRE REGISTRADO EM 2022. 
 

 
 
 
DRE REGISTRADO EM 2023. 
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E no que diz respeito a Certidão Negativa de Débitos do profissional de contabilidade (O EDITAL NEM PEDE) 

 
CONSTA NO EDITAL: 
 
Qualificação Econômico-Financeira  
 a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II);  

 b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

 I) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

 c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e  

 d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  

 

 COMO PODEMOS VER DIANTE DO EXPOSTO TUDO O QUE PEDE O EDITAL A EMPRESA OPEN SEA FISH E 
ATACADO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI (APRESENTOU EM SEUS DOCUMENTOS) JÁ A CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DEBITOS DO PROFISSIONAL DE CONTABILIDADE) O EDITAL NÃO PEDE E MESMO ASSIM A 
EMPRESA INSERIU NOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO). 

 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

De todo o exposto, visando principalmente a contratação do menor preço, tem-se que o não acolhimento das 
razões recursais é medida que se impõe, não havendo apontamento de razões capazes de modificar o julgamento o 
entendimento do Ilustríssimo Sr. Pregoeiro. 

 
III - DOS PEDIDOS  
 
Diante todo o exposto, requer-se pelo recebimento das CONTRARRAZÕES julgando improcedente o RECURSO 

ADMINISTRATIVO apresentado pela empresa SANTA ROSA COMERCIO, DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES LTDA - 
ME, mantendo a ora Recorrida como legítima vencedora do processo; 
 

Belém, 19 de Março de 2025. 

 

_______________________________________________________________________ 
Open Sea Fish e Atacado de Produtos Alimentícios Eireli 

CNPJ nº. 42.479.008/0001-22 
Srº. Humberto Brabo de Oliveira  

RG nº. 2849917  CPF nº. 617.662.162-34 

OPEN SEA FISH E ATACADO 
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R MASTER COMERCIO LTDA 

CNPJ 26.892.930/0001-90   

E- MAIL R MATER1@YAHOO.COM 

AO PREGOEIRO E EQUIPE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE COLARES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025/032  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

ASSUNTO:  CONTRARRAZÃO 

 

CONTRARRAZÃO 

Prezados Senhores 

 

Garantida a admissibilidade e tempestividade desta contrarrazão, conforme subitem 

11.7 do Edital, assim como, o § 4º do Art. 165, da Lei 14.133/2021. Vejamos: 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 

da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e 

terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 

recurso. 

Manifestando-se em contrarrazão ao recurso impetrado pela empresa SANTA ROSA 

COMERCIO LTDA, a empresa R MASTER LTDA, vem respeitosamente apresentar ao 

Sr. Pregoeiro e equipe, os motivos pelos quais solicita as vossas senhorias que ao julgar 

o recurso da recorrente, o considere improcedente suas alegações e indefira seu 

pedido, posto que em análise ao recurso apresentado pelo recorrente, observou-se que 

o mesmo está desprovido de qualquer material comprobatório que fundamente suas 

alegações, com as quais sugere a desclassificação e inabilitação desta que sagrou-se 

vencedora provisória dos ITENS 002; 003; 012; 013; 014; 022; 023; 024; 028; 050; 

ofertando a Proposta mais vantajosa para a Administração 

A seguir iremos discorrer sobre as contestações sobre Balanço Patrimonial 

apresentadas pela recorrente sem qualquer comprovação que fundamente de forma 

irrefutável suas afirmações, porém, antes iremos tentar analisar a alínea “b” do último 

parágrafo do PEDIDO DE DEFERIMENTO do recurso. 

Além do precário o pedido de inabilitação da licitante R MASTER COMERCIO LTDA, 

em prosseguir no pleito, o mesmo solicita na alínea “b” do pedido, que, os atos 

postulados pela SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 

SOCIAL sejam anulados, para que sejam convocadas as demais empresas para o 

envio de propostas, respeitando a ordem de classificação. 



 

Não restando alternativa, entendemos que o recorrente fez dois recursos em um só 

requerimento, porém, ressaltamos que, não concorremos em nenhum Pregão da 

referida SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL, 

acreditamos, portanto, que o mesmo não está se referindo a mesma licitação, motivo 

cabal, pelo qual, este recurso não merece prosperar. 

Prosseguindo com as alegações precárias do recorrente contra o Balanço Patrimonial. 

o mesmo menciona a ausência das demonstrações DMPL e DRA como estando em 

desconformidades com as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade, e que, tais demonstrações desempenham um papel fundamental, 

especialmente ao evidenciar alteração no patrimônio, visto que tais demonstrações 

auxiliam investidores, credores e gestores, na compreensão da empresa gerar recursos 

financeiros para execução de suas operações. 

De volta ao nosso plano, ressaltamos que não estamos a procura de investidores nem 

de operações financeiras internacionais, estamos tão somente disputando uma licitação 

em que as regras a serem obedecidas, estão no EDITAL, na LEI 14.133/2021, na 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 e outras jurisprudências correlatas. Qualquer outra 

regra está subordinada a estas mencionadas anteriormente. Na Constituição Federal, 

no Art. 37, inciso XXI, está consolidado que, somente permitirá as exigências de 

qualificação econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. Senão vejamos: 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

Art. 37. A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte:  

[...]  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da Lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. (grifo nosso) 

Do mesmo modo o Art. 69, inciso I, da Lei 14.133/2021, também expresso no subitem 

3.1.1 da peça recursal, que aliás acaba depondo contra as próprias alegações do 

recorrente, exige para qualificação econômico-financeira, somente o suficiente para 

que o licitante cumpra as obrigações decorrente do futuro contrato, para isto basta 

comprovar de forma objetiva, através dos coeficientes e índices econômicos 

previsto no EDITAL.  

Este Art. 69, e o EDITAL não preveem ou exigem tais Demonstrações. Qualquer 

exigência em EDITAL, necessita de previsão em Lei, estas exigências alegadas pelo 

recorrente, não tem amparo na Lei de Licitação nem no EDITAL do certame, o texto da 

Lei Federal é muito claro, como destacado abaixo em amarelo. Vejamos o que a Lei 

14.133/2021, permite em termos de Balanço Patrimonial: 

 



 

14.133/2021 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão 
econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro 
contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e 
índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo 
licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação: 

I - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

§ 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por 

profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante 

dos índices econômicos previstos no edital. 

§ 3º É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo 
licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, 
excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras 
e serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de 
patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação. 

§ 5º É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para 

a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das 

obrigações decorrentes da licitação. 

Observa-se que nenhuma dessas exigências listadas acima, foram citadas pela 

recorrente como ausentes na documentação de habilitação, para tentar desqualificar o 

Balanço Patrimonial da licitante provisoriamente vencedora. Da mesma forma, não fez 

menção as exigências relacionadas abaixo, referente ao EDITAL. Por qual motivo a 

recorrente não fez referência ao subitem 8.3 do EDITAL (QUALIFICAÇÃO 

ECONOMICO-FINANCEIRA), tão pouco ao Art. 69 da Lei 14.133/2021? Vejamos as 

exigências do EDITAL, que aliás, estão em perfeita harmonia com a Lei, referente ao 

Balanço Patrimonial no que cabe a R MASTER LTDA. 

 

 

EDITAL 
Qualificação Econômico-Financeira  
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  
I. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um);  
e) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo 
de 10% do valor total estimado da contratação.  
 

O Tribunal de Contas da União (TCU) igualmente a legislação vigente, orienta através 
da Portaria 121/2023, no seu Art. 80 como se deve medir os indicadores de qualificação 
econômico-financeira da empresa.  
Vale frisar que, as demonstrações que somente o recorrente exige, não tem relevância 
em licitações, logo, não fazem parte do rol exaustivo de exigências para demonstração 



 

de condições econômico-financeira, exclusivas para o cumprimento das obrigações do 
futuro contrato. Podemos testificar no inciso II, da portaria 121/2023 que, os dados 
indicadores da qualificação econômico-financeira, será obtido através do DRE na forma 
da Lei. Senão vejamos: 
 

PORTARIA - TCU - 121/2023 

Art. 80. A mensuração dos indicadores de qualificação econômico-financeira 

será realizada por meio de dados obtidos:  

I - nos dois últimos balanços patrimoniais exigíveis na forma da lei e de 

regulamentos na data de realização da licitação, vedada a substituição por 

balancetes ou balanços provisórios; 

II - Nas duas últimas Demonstrações do Resultado do Exercício (DRE) 

apresentadas na forma da lei; e 

§ 1° Os indicadores previstos no edital serão calculados por exercício, de forma 

a apresentar dois conjuntos de indicadores relativos a cada período a que se 

referem as demonstrações contábeis. 

Quando o regramento afirma que, SERÁ realizado por meio de dados obtidos, da 

forma como está destacado acima em azul, no caput do Art. 80, é por que a expressão 

é taxativa e veda outro meio de mensurar os indicadores de tal qualificação, como 

pretende a recorrente. A demonstração do resultado do exercício (DRE) apresentado 

na forma da Lei garante o que a Administração precisa para se certificar da capacidade 

econômico-financeira da futura contratada. 

Não se deve falar em cumprimento à princípios que norteiam os processos de compras 

públicas no brasil, sem dar importância ao princípio da Boa-Fé. Nos três últimos 

parágrafos da penúltima página do Recurso, a recorrente tenta espremer até a última 

gota, o direito da Administração, através da Comissão e do Sr. Pregoeiro, analisar 

conforme a Legislação vigente e julgar conforme sua consciência nos temos da Lei e do 

EDITAL, a documentação de habilitação da empresa vencedora, como em um surto 

desesperado, tenta impor regras imperativas, que praticamente proíbe a equipe 

julgadora de realizar diligencia, ou de decidir em ato discordante com os ditames da 

recorrente. 

Ressaltamos que há um problema hermenêutico da recorrente que precisa ser 

assumido e depois corrigido, esta peça recursal, a nosso ver, só está protelando o 

processo licitatório. posto que o descumprimento ao instrumento convocatório, ocorreria 

se o Sr. Pregoeiro exigisse da vencedora o que não prevê o EDITAL. 

As frágeis alegações de ausência das demonstrações do Balanço Patrimonial 

enumeradas pelo recorrente, poderiam, se fosse o caso, ser solicitadas pelo Sr. 

Pregoeiro em sede de diligencia para complementação de informação acerca de 

documentos já apresentados pela licitante, nos termos do Art. 64, inciso I, porém, este 

expediente é desnecessário, visto que, esta exigência não está expressa no EDITAL. 

vejamos o que diz o inciso I do Art. 64 da Lei 14.133/2021: 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 



 

I - Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; 

 E ainda, há jurisprudência consolidada no TCU, acerca dessa matéria, que vai além de 

documentos para complementação daqueles já apresentados, permitindo inclusive nova 

inclusão de documento desde que comprovada a condição pré-existente a abertura do 

Pregão. Nesse sentido, entendemos como primordial, a reciclagem e atualização sobre 

a matéria, dos colegas concorrente, considerando o processo metamórfico da 

legislação. Vejamos o que diz o Acórdão 1211/2021 TCU – Plenário. 

 

Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues)  

Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. 
Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista 
no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova 
Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de 
condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que 
não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da 
proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado 
pelo pregoeiro. 

     Essa interpretação é no sentido de que a vedação não se refere a 
documento ausente que não foi juntado devido a um equívoco ou falha, 
sendo que deverá ser solicitado posteriormente e avaliado pelo 
pregoeiro. 

     Ora, referida interpretação altera, em demasia, a sistemática 
atualmente aplicada, na qual só é possível a complementação de 
informações já existentes, a exemplo da solicitação de notas fiscais ou 
contratos quando há dúvida em relação a um atestado de capacidade 
técnica apresentado. 
 

 Inclusive, essa temática foi objeto de um texto publicado no 
Blog intitulado “QUAL O LIMITE PARA DILIGÊNCIA EM 
LICITAÇÃO?”  Nesse texto, argumenta-se que a diligência tanto da 
comissão de licitação quanto do pregoeiro tinha limites, no caso, a 
proibição da juntada de novos documentos que deveriam constar 
originalmente da documentação apresentada. Agora, com esse novo 
entendimento do TCU, permite-se que um documento seja juntado 
posteriormente na habilitação ou na proposta, caso o licitante não o tenha 
juntado por “equívoco” ou “falha”. 

 

No que tange o pedido de desclassificação do Item açúcar, nossa argumentação e 

fundamentação, está contida nesse último acórdão nº 1211/2021 TCU Plenário e em 

outras recomendações do TCU. Vela ressaltar que todas as nossas fundamentações 

estão alicerçadas no texto da Lei ou jurisprudência do TCU, o que não observamos no 

recurso que traz em seu bojo a fragilidade da falta de provas, pois o mesmo poderia ter 

apresentado nos termos do EDITAL as exigências referidas pelo mesmo (DRA / DMPL 

https://metalicitacoes.com.br/diligencia-em-licitacoes-publicas/
https://metalicitacoes.com.br/diligencia-em-licitacoes-publicas/


 

etc.), não as apresentou porque não foram exigidas no edital. Vejamos o que diz a 

respeito a obra O DEVER DE DILIGENCIA NA LICITAÇÃO de Carvalho Neves de 

Advogados Associados sobre: 

“Tomemos o exemplo do licitante que apresentou uma certidão de 
falência e concordata vencida, ou seja, emitida em prazo superior 
ao exigido no edital. Provavelmente, ele será inabilitado por não 
conseguir atestar sua qualificação econômico-financeira e não 
poderá participar da próxima fase da licitação.  

Nestes casos, o licitante deverá exigir do pregoeiro/comissão de 
licitação que exerça seu dever de diligência, e busque nos demais 
documentos apresentados pelo licitante a confirmação de que 
ele não está em situação falimentar, ou seja, falido. Isso 
poderá ser provado por meio da análise de um balanço 
patrimonial, ou ainda após uma rápida pesquisa no site do 
Tribunal de Justiça da sede da empresa. 

O QUE ENTENDE O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
O dever de diligência é defendido pelo Tribunal de Contas da 
União em inúmeros de seus julgados. No Acórdão TCU nº 
1.795/2015-Plenário, ele já decidiu que é “irregular a 
inabilitação de licitante em razão de ausência de informação 
exigida pelo edital, quando a documentação entregue 
contiver de maneira implícita o elemento supostamente 
faltante e a Administração não realizar a diligência”. 
Já no Acórdão nº 1.758/2003-Plenário, o Tribunal entendeu ser 
regular, no âmbito de procedimento licitatório, a conduta da 
autoridade que procedeu a juntada posterior de comprovação de 
regularidade fiscal da licitante através de diligência promovida 
com base no art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93. 
Segundo aquela Corte de Contas, tal juntada não configuraria 
irregularidade, mas praticidade, celeridade e otimização do 
certame. Isso porque o apego excessivo à letra da lei pode 
acarretar equívocos jurídicos, não traduzindo seu sentido real. 

 
Vejamos agora o que diz a Sumula nº 275 e o QUADRO 270 RISCOS 
RELACIONADOS TCU, a respeito: 
 

SUMULA 275 – TCU 

Para fins de qualificação econômico-financeira, a Administração pode exigir dos 

licitantes, de forma não cumulativa, capital social mínimo, patrimônio líquido 

mínimo ou garantias que assegurem o adimplemento do contrato a ser 

celebrado, no caso de compras para entrega futura e de execução de obras e 

serviços. 

 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11305771/artigo-43-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11305486/par%C3%A1grafo-3-artigo-43-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93


 

Execute consulta na Jurisprudência Selecionada do TCU. Selecione a “área - 

Licitação”, tema “qualificação econômico-financeira”.  

Fonte: Elaboração própria com base na jurisprudência do TCU.  

 

QUADRO 270 - RISCOS RELACIONADOS TCU 

Falta de clareza sobre como serão utilizadas as informações presentes nos dois 

balanços patrimoniais exigidos pela Administração para compor os índices de 

avaliação de situação econômico-financeira dos licitantes, levando a 

interpretações divergentes entre a Administração e os licitantes, com 

consequentes questionamentos em caso de inabilitação econômico-financeira 

e paralisação do certame.  

Fonte: Tribunal de Contas da União, 2014, item “Critérios de seleção do 

fornecedor”. 

 

DO PEDIDO 

Diante ao exposto, requeremos ao Sr. Pregoeiro e equipe que classifique como 
improcedentes as frágeis alegações apresentadas pela recorrente, posto que as 
mesmas estão desprovidas de provas e acolha esta contrarrazão, mantendo a empresa 
R MASTER COMERCIO LTDA, na condição de habilitada no certame. 
 
Agradecemos vossa valorosa atenção 
 
 
Ananindeua/Pá, 20 de março de 2025 
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